
Exi/us
tLUsrRísstMo SENHoR pREGoEtRo oFlcrAL DA pREFETTURA MUNtctpAL

DE cRATEús, EsrADo Do CEARÁ.

PREGÃO ELETRÔN|co No oí,I/202í . MENoR PREço GLoBAL

A empresa MARIA CRISTINA SILVÂ LINARD EIRELI - ME, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ no 22.404.550/0001-09, com endereço à Rua
Hermínio Silva The, no 169, Baino Limoeiro - CEP 63.030-350 - Juazeiro do
Norte/CE, por intermédio de sua representante legal, â Sra [rARlA CRISTINA
SILVA LINARD, brasileira, solteira, pedagoga, porladora dâ Cartetra de ldentidade
n' 92898585 SSP/CE e do CPF no 326.262.233-A7, vem, com fulcro no aít. 109,

inciso l, alínea a, da Lei no 8.866/93 (Vigente à época do Edital) c/c item í1 do
Edital de Abertura, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face
oA DECTSÃO OE HAB|L|TAçÃO da Empresa SOMAR - ASSESSORTA,
PLANEJAMENTO ESTRÂTÉGICo E EvENTos LTDA, declarada vencedora do
Certame, pelas razóes de fato e de direito a seguir aduzidas.
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ES
Dos FATos E FUNDAMENToS JURíDrcos

No entanto, datâ vênia, a decisão supramencionada deve ser

reÍormada, isto porque a parte Licitante não obedece aos requisitos de Habilitação

previstos no Edital, mormente o item 9.6.3 - OUALIFICAÇÃO TÉCNlCA, conlorme

restará ao final demonstrado,

VENCEDORA

do lrcitante,

possui pleno

aferir a aptidão técnica

Pública de que o mesmo

vencedor do certame-

para a execução do contrato, caso se sagíe

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr desc.eve que "A
Administração Públicá, ao avaliar a qualificaÇao técnica dos licitantes, pretende

aferir se eles dispóem dos conhecimentos, da experiência e do apaÍato

operacional suÍlciente para satisfazer o contrato administrativo".

Dentre os documentos anolados taxativamente pela Lei de

Licitaçôes a fim de que se comprove dos licitantes a qualmc€ção técnica, existem

os atestados de capacidade técnica, os quais esláo estipulados no artigo 30, ll e §
1o, l, da antiga Lei de Licitaçôes (n" 8.666/93), vigente à época da publicação do

Edital de Abertura.

Nos termos dispostos no Edital de Abertura, veriÍlca-se que a

Empresa Licitante, para os Íins de habilitação e devida concorrência, deve

comprovar possuir aptidão técnica para executar, de maneira plena e eficiente, à

luz do aÍt.37, da Constituiçao Federal, o objelo do Contrato referido.

Desta forma, é necessário que se apresente, in verbís:

A empresa SOMAR - ASSESSORIA, PLANEJAMENTO

ESTRATÉG|CO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 41.297.49810001-

83 fora declarada vencedoÍa do Pregão Eletrônic€ no 011/202'1, no tipo de Menor

Preço Global, consoante se depreende dos autos do referido procedimento

administrativo.

trEM 9.6.4 - DA AUsÊNctA DE euALtFtcacAo tÉcr.rrcl DA EMPRESA

conferindo

A qualificaeão técnica

Rua Hermínio Silvâ The, n" 169, Bâifto Limo€iro - CEP 63.030"3$ - luaz€irc do Nortc/CE
ChIP, N" 22-r0455q^mfi{}9 - C.G.F N" 06.4517624 - Fone (EE) 3s11-0?'f0 / 99627-ss6s
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ES
9.6-3.1. Ate$ado (s) fomecido (s) por pessoajurídica de direrto público

ou privado com idcnrificação do Àssinante, comprovando que a

LICITANTE prestou ou csreja prestando os sewiços compativeis com o

objeto deste termo de Íeferência. O atestado deverá ser dátado e

assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na

entidade, esrândo âs inforÍraçôes sujeiras à conferência pelo Pregoeiro

ou quem e$e indicar. Os atestados deverâo estar necessariamentê em

nome da licitâDte.

Posto isto, a Empresa SOMAR - ASSESSORIÂ,

PLÂNEJAMENTO ESTRATÉGtCO E EVENTOS LTDA, almejando o cumprimento

da referida exigência, juntou aos autos apenas um Atestado de prestação de

serviços fornecido pelo Conselho Comunitário de Desenvolvimento Municipal de

\, lguatu, o qual declarou que a Empresa desen Projeto "Mães Ambientais",

cÃm "a realizaçáo de cursos, oÍicinas, a conscientização da

de lixo domiciliar eÍeutilizaçào do ôleo de cozinha, armazen

armazenamento correto da água das chuvas a proliferaçao das

doe nça s tran s mitid a s pe lo Aedes Aegwt de Íorma üesencial seguindo

os protocolos de com o [ornecinBnto de matenal

serigráfico, mateial
2021 (...r.

de 01 de abdl a 08 de maio dee

Estabelecidas tais premissas, é cediço que os atestados de

capacidade têm a finalidade de comprovar para â Adminislração Públicâ, por

intermédio de um documento subscrito por terceiro alheio à disputa licitatória, de

que o licitante já executou o objeto licitado em outra oportunidade e a referida

execução foi a contento, o que gerará confiança e segurança à AdministraÉo
licitadora de o aludido licitante possuir expertise técnica-

Entretanto, Nobre Pregoeiro, o Atestado de Capacidade Técnica

apresentado fere de morte a segurançá que se busca extrair de reÍerido

documento, tendo em vista que Íalha em detalhar o serviço prestado p€la

Licitante, impossibilitando, desta forma, a correta veriÍicação da Capacidade

Técnica de Prestação do serviço.

Trata-se a Empresa Vencedora de pessoa jurídica constituída

recentemente, mais precisamente no decorrer do mês de março já deste ano, o
que signiÍic€, de per si, ausência de experiência no desempenho de atividades

Rua H€mínio Silvà The, n'169, B.irÍo Limoeiro - CEP63.03&350 -ruazairc do Norte/CE
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ES
dessa estirpe, razão pela qualjunta apenas um atestado de Capacidade Técnica,
que peca ao não detalhar as circunstâncias em que se deram a execuçáo das
atividades, resumindo-se a atestar "â rcalizaçãó de cursos, oficinas, palestras

voltados a conscientização da reuülização do óleo de cozinha, amazenamento
coneto de lixo domiciliar e armazenamento correto da água das chuvas em
prevençáo a proliferaçáo das doenças transmitidas pelo mosquito Aedes Aegypt
de forma pÍesencial".

Quanto aos Cursos e Oficinas, não constâm quaisquer

informações acerca de: objetivos buscados, metodologia aplicada para a
consecuçáo de tais finalidades, resultados âtingidos, quantitativo de público
alvo, horas de efetivo desempenho dentro do período declarado.

Assim sendo, toma-se impossível obter a segurança jurídica

necessária para conÍlar à empresa vencedora
aporte do objeto deste Certâme.

de um Contrato do

O conceituado l\,4arçal Justen Filho enaltece a relevância do
atestado ao drscorrer que:

"em todo o üpo de contralâçáo pode

anlerior do licitante como requisito

cogiter€e da exigêncra d9 expeÍiência

de segurançá para a contÍabção

administrativa Aliás até se pode afÍmar que em muilos casos a capacitaÉo

técnica opeEcional se evidencia @mo a únic€ maniÍeshçao de experiéncia

anteíior clevanle e peÍtinenle"

Desse modo, a aDresêntacão dê visa demonstrar
oue os licitantês iá executaram. antêriormêntê. o comoatíveis em

norma é clara: uardar o interesse da Admin a DêrÍeita
execucão do ob da licitacáo -. orocurando-se. a exioência de
demonstracão de caDacidade. Dreseryar a comoêticão entre aoueles que
reúnam condicõês de executar obiêto similar ao licitado.

Vejamos, pois, o entendimento da Jurisprudência Pátria em
casos análogos ao presente:

AGRAVo DE |NSÍRUMENTo. LtctrAÇÃo. MANDADo DE SEGURANÇA.

L|M|NAR tNABtLtrAÇÃo DE coNcoRRENTE arEsTADo DE

Rua Heminio Silvá The, r" 169, BaiEo Limoeiro - CEP 63.03G350 - Juâ"riÍo do NoÊc/CE
CNP, Nô 22,1{N55q/úo0149 - CG.F N'06.4s1762{ - Fon€ (EE) 3s11{26O / 9 27-55Í5
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ES
QUALIFICAÇÂo TÉcNIcA oUE NÃo CUMPRE REOUSTTo GoNSTANTE

EM EDITAL. O ato convocatóro no itêm 7 1. letra K, exige para comprovação

da qualiÍicaÉo técnica operacional apresentaçáo de alestado expedido pol

pessoa jurídica de direito público ou privado, quê compÍove a êrecução de

seÍviços compatívsis com o licitado. Pâra tanlo refere especific€mente ?que

executou satisÍatonamenle contrato clm objelo compatível com o licitado?

Não requer csÍorco de raciocínio oue o atestado a ser exibido oelo

licitante deve constar o serviQo comoatível com o obieto licitado

que é reÍorma paisagislica de praçá ou outro logradouÍo público O etestâdo

eibido oeh conconente ouê aDrêsêntou o melhoÍ Drego. conforme

reÍerido m dêcbão reconida. é oênérico. não trazendo qualquer

poderdo fqur no comp€titóÍio, 0 art.41 da Lei n 8.666/1993 delerminâ

que a Admin straçáo não pode descumpir as noÍmas e condiÇóes do edrtal, ao

qua se acha eslrilamente vincuiada. Desb Íorma náo podia a Comissão de

Licitaçáo acolher outro documenlo senà) o exrgido no ato convocatóno o qual

se encontra vinculada estritamente. SigniÍica dizer, que todos os critéflos e

todas as exigências constantes no edital devem ser cumpddas pelos lcilantes,

sob pena de inabilltaçá0. Coneta, portanto a decisáo guerÍeada em determinar

a suspensão do Pregáo Presencial até o julgamento fina do mandado de

segurança, haja vista a relevanle fundamentaçâo do mandamus mpetrado

pela agEvada. Agravo desprovido.

(TJ-RS - Al; 70082685496 RS, Relalor: Marco Aurélio Heinz, Data de

Julgamento: 27l11i2019, Vigésirna Primeira Cârnara Cível, Dala de Pub icação:

29t1112019) .

AGRAVO DE INSTRUMENTO LICITAÇAO MANDADO DE SEGURANÇA,

LTMTNAR. HABTLTTAÇÃo DE ooNCoRRENTE coM A ExcLUsÁo Dos

DE[.,lAts ATESTAoo DE ouALtFtcAçÀo TÉcNrcÂ. A recorrente náo

preenche o requisito para Íigurar no clmpetitório que visa à conlratação de

empÍesa para a execução de serviço de recuperaÉo de área degradada com

alerro sanitário O ato convocatório no item 5 5 4 exige para comprovaÉo da

qualifrcaçáo técnica operacional apresentação de alestado expedido por

pessoa jurÍdica de direito público ou privado, q!e_99!p!9ye_ê_Ê eg_de

servicos comDativeis com o licitado. 0 ata8tsdo eribido Dela Íecomnte

Ruà H€minio Silvá The, nd ró9, Bàirto Limoeiro' CEP ó3-030-3$ - lu.zeiro do liorre/CE
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Exús
A decisáo

adminisbativa encâmpada pela autoridade apontada como coatora tamtÉm

consigna o desatendimento pela agravanle da comprovação de cápacidade

técnica uma vez que náo identificada o lipo ou natureza da obra Íealizada

Neste conlexto, evidente que direito invocado pela reco[enle náo se mostra

maniíesto na sua existência e delimitado na sua eíensão para a concessão de

provrmento liminar, mantendo a licitante no competitoÍio. Não há comprovaÉo

também de que os demais conconenles desc.umpriram requisitos previstos no

ato convocatóÍio. Ausente o requisilo da relevanle fundamentaÉo para a

concessão da liminar pretendida pela agravante. Aglavo desprovido (Agravo

de lnstrumento No 70078205648, Vigésima Primeira Cámara Cível, Tribunal de

Justiç€ do RS, Relalor: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 26/09/2018).

(TJ-RJ - Al: 70078205648 RS, Relator l\,laÍco Aurého Heinz, Data de

Julgamento: 26i09/2018, Vigésima Primeira Câmara Cível, Data de Publicâçáoi

oiádo da Justiçá do dia 08/í0/2018)

- Lrc

CONFORII,lE . INEXISTÊNCIA DE

IFICAÇAO E DE OFENSA A OIREITO

LíourDo E RÍO-S
Na íase ção do p , a AdministÍação Públíca tem

o dever de a apüdão do para garantf o cumprimento das

obrigaçles objelo do conlrato, sendo analisados, principalmente, os seguintes

aspectos: reguhúrade iurídica e Ísc€l do licitante, quâlúcaçao técnica e

qualilicaçáo emnômico-fnanceira. Se o conjunto píobatório dos aulos

demonstra que foram utilizados criténos objetivos no julgamenlo da cápacidade

técnic€ das empresás hcitantes, previstos de forma clara e objetiva no edital,

não lendo a impetranle demonstÍado, através dos alestados juntados n0

processo licitâtóio, o preenchimento dos critérios edrtalicios, não se há Íalar

em ilegalidade no alo de sua inabilitação do certame e, mnseqüentemente,

não há direito liquido e certo a amparara concesúo da sêguranç€

Oribunal de Justiçá de lrinas GeÍais TJ{G: í000000303{4690001 MG

1.0000.00.303i!íe9/000(í))

Em julgado íecentíssimo, assim se manifestou o Suoerior

Tribunal de Justica: "Uma vez que a licitante que qE@sC- 99_-9_l!C!q-pl9§9

MANDAOO DE SEGURANÇA

LICITANTE . AUSÊNCIA OE D

LITAÇÃO DE EMPRESA

cAPAcIDADE IÉcNIcA

Ruâ Hermí o Silvá Thc, r' 16, BâiEo LimÉiE - CEP 63.03G350 - luaz.irc do NodVCE
CNPIN" 22.lO4sSq/OmrS - C.G.F N'06.451762{ -Fone (88)35114260/9 27-5565
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US
vêncedora, a teor do que dispóe o edital do certame, em seus itens". (STJ - RN/S:

62150 SC 201910318572-0, RelatoÍ: Ministro SÉRG|O KUK|NA, Data de

Julgamento: 0A10612021, T1 - PRIMEIRA TURMA. Data de Publicação: DJe

21l06i 202'l ). Assim sendo, ainda que se apresente o menor preço, este não deve
prevalecer ante da ausência de comprovaçao da qualiflcação técnicâ do Licitante.

De mais a mais, outro ponto que macula o Atestado apresentado
pela Empresa Vencedora é de que o dese das atividades se deu

Vale
ressaltar que o Município de lguatu, sede do projeto desenvolvido pela Empresa
Vencedora, durante todo o perÍodo de rcdizaÉo das ahvidades, qual seja, de 01

de abfll a 08 de maio de 2021, esteve sob !§9!A!!eEl9_s9giêLlÍg!49 como
medida de enfrentamento à Pandemia da COVID-'19.

Nos termos dos Decretos de nô 02512021

02'l ), ora anexos,

S

(o5lo4t2o21), 027t2021 (12104t2021),

Eventos da estirpe do constante no Atestado
de se reâlizarem. Deste modo, é inegável que

terminantemente proibidos

póe em dúvida e obscuÍece
a qualidade, a mag deeas stâncias atividade desenvolvrda pela

Empresa Somar, a q o Íez cristalina desobediência à

determinaçao legal dê A

Nessa forçoso concluir que a decisão de habilitaçáo
que declarou como Vencedora a Empresa SOMAR - ASSESSORIA,
PLANEJAMENTO ESTRATÉGrcO E EvENTos LTDA deve ser totalmente
reformada, a Íim de que seja desabilitada do Certame a Empresa precitada.

DOS PEDIDOS

Ante os fatos e fundamentos jurídicos expostos, Íequer o
recebimento do presente recurso para que, ao Íinal, seja julgado procedente o
pedido, reformando a decisão de habilitaçáo, que culminou na declaraçáo da
Empresa SOMAR - ASSESSORTA, PLANEJAMENTO ESTRATÉG|CO E
EVENTOS LTDA como Vencedora do Certame no 01112021, para que seja
inabilitada a participar do presente proc€dimento licitatório, nos termos
vastamente descrita.

Nestes termos,

Espera Deferimento

Rua Herminio Silvr The, n' 1ó9, BaiEo Limoêito - CEP 63.030-350 - luazeiro do Nor r€y'CE
CNq N" 22.{M-55qt001-09 - C.C.[ N. 06.451762-4 - Fonc (EE) 3511-02ó0 / g 2z-s56s
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CNPJ n' 22.404.ss0^001{»
Mâriâ Cristinâ Silva Linard

(Administrado!á)
CPF n'326.262.23347

RG N. 92898585 SSP{E

Juazeiro do Norte/CE, 25 de junho de 2021

TINA ILVA EIRELI - ME

I

l!

\ 7

\

\ 7
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PREFEITURA MUNICIPAI- DE IGUATU
Estâdo do Cêâá

PRORROGA O ISOLATIENTO SOCIAL RíGIDO, COMO
MÊDIDA NECESSÁRIA PARA INTENSIFICAR O
ENFRENTAMENTO DA INFECCÁO HUMANA PELO NOVO
coRoNAVíRUS (COV|D í9), E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO ÍtluNICIPAL DE lcUATU, Estado do CeaÍá, no uso das atribuiç6es tegais,
com fundamento no artigo 1o, § 3, no artigo 1'1, incisos l, lX e Xlll, no artigo 12, incisos I e
ll, todos da LeiOígânica do Município de lguatu.

CONSIDERANDO que a saúde é dirêito de todos e dever do Eslado, garantido mediante
politicas sociais e econômicas que visem à reduçáo do nsco de doença e de outros
agravos e ao acesso uÍtiveÍsal e igualitáÍio às ações e seÍviços para sua pÍomoção,
proteÉo e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da Repúbtica;

CONSIDERANOO a situaçâo excepcional que estamos enfrêntando, a qual ex€e das
autoridades públrcas açóes mais íestaitivas no sentido de barar o avanço da
disseminaçáo da COVID-19, preseryando a saúde da populaÉo, sobretudo das pessoas
mas vulneráveis à contaminação;

CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o podeí público vem
pautando sua postura no enÍrenlamento da pandemia, sempre primando pela adoção de
medidas alinhadas às rêcomendações, relaló.ios e dados técnicos das equipes de saúde,
todas, inclusive, respaldadas pelos Comitês Estadual e Municipal de Enfrentamenlo à
covlD-19:

CONSIDERANOO que os números da pandemia em todo Estado do Ceará e no
municipio de lgualu ainda inspiÍam atenção, peÍmanecendo o tsolaÍnento social como
política pública indispensável no combate à disseminaÉo do vírus;

CONSIDERANDO ser a vida do cidadáo o direito íundamental de maior expressão
consÍilucional, sendo obrigaçáo do Poder Público, em situaçôes excepcionais, agir com
seu poder de polícia para a proteçáo desse impoÍtante direito, adotando todas as ações
necessáíias. por mais que, para tânto, restriçôes a outíos direitos se imponham,

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas para promover o isolamento
sooal da população duíante o período excepcíonal de surto da doença, sendo já senso
comum, rnclusive de toda a comunidade cientÍÍica, que esse Eolamento e o uso de

PREFEITURA MT,NICIPAL DE IGUATU
Rua Güilhúdo Gomc! d. Aúúlo, S/N,EsploDAdo It,IguarúCelr4 CEp 61.505-005

OECRETO NO 25, DE 05 DE ABRIL DÊ 202Í.
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PREFEITURÁ MUNICIPAI DE IGUATU
f,stedo do Ce{ri

másca.as conslituem as mais impoÍtantes e eficazes medidas de cortrole do avanço do
vÍrus;

CONSIDERANDO que para evitaÍ o prejuizo à capacidade de alendimento da rede
municipal de saúde por conta da rápida disseminaÉo do novo CoronaviÍus a única
alternativa responsável que se apÍesenta para as autoridades públicas, segundo sólido
suporte técnico e científlco, é a continuidade, em âmbito estadual e muntcjpal, das
medidas de reskiçâo à circulação de pessoas, por meio do isolamento sociali

CONSIOERANDO que, diante desse cená,io, se Íaz necessário, por dever de precauçáo,
o estabelecrmento de medidas de coÍttrole mais eÍetivas para evitar o aumento
exponencial do número de casos:

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual no o 34.02.1, de 04 dê abrilde 2021, p.orroga o
isolamento social rígido em todos os munrcjpios do Estado do Ceará katado no Decreto
no 34 005, de 27 de matçn de 2021, nos termos do Decreto no 33 965, de 04 de março de
2021, e que os municípios náo poderáo adotar medidas menos restntivas ou liberaÍ o
íuncionamento de ativdades de fo.ma difeÍente do estabelecido nos refeídos decretosi

CONSIDERÁNDO a decisão liminar do Supremo TÍibunal Federal proferida na ADPF n6
701 - MG, em 03/04/202'1, para deteminar que os Estados, Distrito Federat e lrunicípios
se abstenham de editar ou de exigrr o cumprimento de decretos ou atos administrativos
locais que proÍbam completamente a realizaçáo de celebraçóes aeligiosas presenciais, por
motivos ligados à prevenÉo da Covid't9;

DECRETA:

Art. 1o Como medida necessária para enírentamento da pandemia da COVID-lg
(coronavlrus), Íica prorrogado até 1í de abrit de 2021, em todo munjcípio de lguatu, a
polÍtica de isolamento social rígido instituída no Decreto no 19, de .12 de março de 2021,
consistente na restriçáo ao desempenho de alividades econômicas e compoÍtamentais,
bem como no controle da circulaçáo de pessoas e vejculos nos espaços e vias públicas,
objetivando reduzir a velocidade de propagaÉo da doença, cooÍoíme determina o
Decreto Esladual no 34.O21, de 04 de abtil de 2021

Aá. P Paru fins da política de isolamento social rigido a que se íefeG o aÍt. l. deste
Decreto, serão adotadas, excepciotal e temporariamente, de observância obrjgatóia de
todos, as medidas previstas no Decreto n. 19, de 12 de março de 2OZj, sem prejuízo das
constantes no Decreto Estadual no 33.965, de 04 de maíço de 2021, com alteraçóes
posteriores e devidas adequaçôes a íealidadê do municipio de lguatu.
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PREFEITURA MUNICIPÁL DE IGUATU
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Art.30 Enquanto petdurarem os efeitos da decisáo liminar proferda pelo Supremo
Tribunal Federal na ADPF no 701 - MG, Íica autorizada a reatizaçáo de cetebraçóes
presenciais de cultos. mlssas e reuniôes de quaisquer cÍedos e religiôes, em templos,
igêas e demais instituições religiosas, desde que sejam aplicados os seguintes
protocolos sanitários de prevençáoi
| - limitação de pÍesença, com no máximo 25% (vinte e cinco por cento) da capacidade;
ll - distanciamento físico, com ocupaçáo de forma espaçada entre os assentos e modo
alternado enlre as ÍlleiÍas de cadeiras ou bancos;
lll - obseÍváncia de que o espaço seja arejado. com janelas e poías abertas, sempÍe que
Possivel;
lV - obÍigatoriedade quanto ao uso contínuo de máscaras, disponibilizaçâo de átcool em
gel nas entradas dos templos e aferiçáo de temperatura:

Parágrafo único. Não obstante o disposto no'caput", deste artigo, recomenda-se às
instituições religiosas que continuem realizando apenas o atandimento pÍesencial
individual, para fins de assistência a fiéjs, com celebraçÕes de forma virtual, com â
presença apenas da equipe necessária para transmissáo, sem público no local.

AÍ1.4' Ficêm prorrogas até 1'Í de abril de 202i, as determinaçóes constantes no Decreto
no 18, de 11 de março de 202í.

Aí.5o Este decÍeto entra em vigor na data de sua publicação, Íevogadas as disposições
em contrário.

PAÇO OA PREFEITURA MUNICIPAL DE TU, EM 05 DE ABRIL DE 2021

EDNAL COURAS
PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceârá

DECRETO N'27, DE í2 DE ABRIL DE 202í.

MANTÉM A POL'TICA DE ISOLAMENTO SOCIAL

RíGIDO, COMO MEDIDA NECESSÁRIA PARA

INTENSIFICAR O ENFRENTAMENTO DA INFECÇÃO

HUMANA PELO NOVO CORONAV|RUS (COVID í9),
COM RESTRITA LIBERAÇÃO DE ATIVIDADES

COMERCIAIS E COMPORTAMENTAIS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais,

com Íundamento no artigo 1o, § 3, no artigo 11 , incisos I, lX e Xlll, no artigo 12' incisos I e

ll, todos da Lei Orgânica do l\4unicipio de lguatu.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado' gaÍantido mediante

politicas sociais e econômicas que visem à reduçáo do risco de doença e de outros

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e seÍviços para sua promoção,

proteção e recuperaçáo, na foÍma do aÍtigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO a situaÉo excepcional que estamos enfrentando' a qual exige das

autoridades públicas aÇões mais re§tritivas no sentido de barrar o avanço da

disseminação da COVID-'19, pÍeservando a saÚde da população, sobretudo das pessoas

mais vulneráveis à contaminação;

CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o poder público vem

pautando sua postura no enfrentamento da pandemia, sempre primando pela adoÉo de

medidas alinhadas às recomendações, relatórios e dados técnicos das equipes de saúde'

todas, inclusive, respaldadas pelos Comitês Estadual e lvlunicipal de Enfrentamento à

covtD-19:

CONSIDERANDO que os números da pandemia em todo Estado do Ceará e no

município de lguatu ainda inspiram atenÉo, permanecendo o isolamento social como

politicá pública indispensável no combate à disseminação do vírus;

CONSIDERANDO ser a vida do cidadáo o diÍeito fundamental de maior expressáo

constitucional, sendo obrigação do Poder Público, em situações excepcionais, agir com

seu poder de polícia para a proteçáo desse importante direito, adotando todas as açôes

necessárias, por mais que, paÍa tanto, restriçóes a outros direitos se imponham;4=

PREI'I]ITIJRA MUNICIPAL D[ IGUATU
Rua Cuilhardo Gomes de Arúo. S^, Esplânada II,lguatu/Ceará, CEP 61 505 005

Escáneiê ô rmaqem pâra veÍifi.ar a âulenlicidadedo documenlo
Hâsh sHA256 do PDF oÍiginal *63eOdb77650506cO5aed 53aÍ32693Í27Íc9d7 e43999dd4fb32ce950d06í3 Íl I4

hnpsr//palnêl aúentique com bíldocumenlos/4sobOd62626dea04b3acec,l41 cl Íb7bbl f5Í459f51 I bá1 41 b



PREFEITURA. MUNICIPÂL DE IGU-{TU
Estâdo do Ceârá

CONSIDERANDO a necessidade da adoçáo de medidas para promoveÍ o isolamento
social da população duranle o periodo excepcional de surto da doença, sendo já senso
comum, inclusive de toda a comunidâde cientifica, que esse isolamento e o uso de
máscaras constituem as mais importantes e eÍic€zes medidas de controle do avanço do
vírus;

CONSIDERANDO que para evitar o prejuizo à c€pacidade de atendimenlo da rede
municipal de saúde por conla da rápida disseminaçáo do novo Coronavirus a única
alteÍnativa responsável que se apresenta para as autoridades públicas, segundo sólido
suporte técnic, e científlco, é a continuidade, em âmbito estadual e municipal, das
medidas de restrição à circulaÉo de pessoas, por meio do isolamento social;

CONSIDERANDO que, diante desse cenário, se faz necessário, por deveÍ de precauÇáo,
o estabelecimento de medidas de controle mais efetivas para evitar o aumento
exponencialdo número de casos;

CONSIDERÂNDO que o Decreto Estaduat no 34.03't, de 1O de abrit de 2021 , republicado
em 1'1 de abÍil de 2021, mantém em vigor o isolamento social rígido em todos os
municipios do Estado do Ceará, nos termos do Decreto n.33.965, de 04 de março de
2021, com a liberação de Íuncionamento de atividades econômicas e comportamentais
especíÍicas, consignando que os municípios não poderão adotaÍ medidas menos
restritivas ou liberar atividades de forma diferente do estabelecido nos referidos decretos;

CONSIDERANDO que o Supremo TÍibunal FedeÍal, por maioria, julgou em definitivo o
mérilo da ADPF no 8'l 1, em 0810412021, decidindo como jmprocedente a arguiçâo de
descumprimento de preceito fundamental, com o objetivo de ver declarada a
inconstitucionalidade do art. 20, ll, a, do Decreto no 65.563 do Estado de São paulo, que
vedou a ÍealizaÇão de cultos, missas e demais atividades religiosas de caráter coletivo;

DECRETA:

Art. ío Como medida necessária para enfrentamento da pandemia da COVID-1g
(coÍonavírus), permanece em vigor até 18 de abril de 202.1, em todo municipio de lguatu,
a política de isolamento social rígido instituída no Decreto no 19, de .12 de março de 2021,
observada a liberação de atividades econômicas e comportamentais e as normas
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PR,EFEITURA MUNICIPÀL Dtr IGUATU
Estedo do Cerrá

definidas neste Decreto, conforme determina o Decreto Estadual no 34.031, de 10 de abril

de 2021, republicado em 1 'l de abril de 2021.

DA MANUTENçÃO DA POLíTICA DE ISOLAMENTO SOCIAL RiGIDO

Art. 2o Para Íins da politica a que se refere o art. '1", deste Decreto, o isolamento social

rÍgido se mantém, a partir das 20h de sexta-feira até às 5h de segunda-feiÍa, nos termos

do Decreto 19, de 12 de maÍço de 2021.

§1o Nos demais dias e horários não compreendidos no caput deste artigo, as seguintes

medidas de isolamento social permanecem sendo observadas:

l- proibição de festas ou eventos, em qualquer ambiente, aberto ou fechado, público ou

privado, seja de quem for a iniciativa, sobÍetudo, em óuffet'§, salões, clubes' chácaras,

balneários, bares, restaurantes, hotéis, áreas comuns de condomínios ou residenciais;

ll - proibição do funcionamento de parques aquáticos, balneário§, piscinas abeÍtas ao

público, inclusive estrutuÍas de lazer existentes em açudes, rios e lagoas em todo território

municipal;
lll - proibição do funcionamento de academias de musculação, ginásticas, nataÉo,
hidroginástica, aÍtes marciais e demais estabelecimentos similares voltados à prática de

atividades físicas ou esportivas, públicos ou privados;

lV - suspensáo de apresentações de espetáculos ou atividades em teatros, anÍiteatros,

museu e outros equipamentos culturais, públicos e privados, com ou sem plateia;

V - proibição de qualqueÍ uso de espaÇos comuns e equipamentos de lazer, pÚblicos ou

privados abertos ao público, agendados ou não, tais como estádio, campos ginásio,

quadras, areninha, calçadões, academias públicas, para prática de atividades físicâs,

espoÍtivas, de lazer, recreaÇão, individuais ou coletivas, que promova aglomeração,

inclusive aqueles em condominios, salvo paÍa caminhadas e passeios de bicicleta;

Vl - proibiÉo da utilização de auditórios, salas de Íeuniões, salões de eventos ou

qualquer outro espaço, público ou privado, para realização de reunióes, treinamentos,

confeÍências ou outras progÍamaÉes que gerem aglomeração de pessoas;

Vll - proibição de feiras e exposiçôes de qualquer natuÍeza e da âglomeração e circulação

de pessoas em espaÇos públicos ou privados, tais como praças, calçadões, salvo no ca§o

de deslocamentos imprescindíveis ou paÍa acessar atividades essenciais;

Vlll - proibição do consumo de bebida alcoólica em ambientes públicos ou privados

abertos ao público, que cause aglomeração de pessoas;

#
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PREFEITURA MUNICIPÁL DE IGUATU
Estado do Ceará

lX - proibiÉo o [uncionamento de bares e o comércio de bebidas alcoólicas por

ambulantes, em banca/estrutura provisória;

X - dever geral de proteção individual consistente no uso de máscara de proteÇão,

observado o disposto no art. 70, do Decreto no 19, de 12 de maryo de 2O21i

Xl - o dever especial de confinamento e do dever especial de proteção a pessoas do

grupo de risco da COVID-19;
Xll - o dever de permanência das pessoas em suas residências e da restriÉo à circulaçáo

de veículos, na forma dos arts. 3o e 4o do Decreto no 19, de 12 de marco de 2021i

Xlll - o contÍole da entrada e saída de pessoas e veiculos no municipio de lguatu,

conforme previsão do art.50, do Decreto no 19, de '12 de marçode2021:
XIV - vedaÇão à entrada e permanência em hospitais, públicos ou particulares, de

pessoas estranhas à operação da respectiva unidade, à exceção de pacientes, seus

acompanhantes e profissionais que trabalhem no local;
XV - possibilidade de retorno ao trabalho para atividades liberadas das pessoas acima de

60 (sessenta) anos ou com fatores de risco da COVID-1g que tenham comprovação de

imunidade ou de adoecimento há mais de 30 (kinta) dias;
XVI - incidência do dever especial de pÍoteção às pessoas com idade igual ou inferioÍ a

60 (sessenta) anos somente àqueles enquadrados na situação do aÍL.2o, § 3o, do Decreto

Estadual n" 33.955, de 26 de fevererro de 2021i
XVll - Íecomendação ao setor pÍivado com atividades liberadas paÍa que priorize o

trabalho remoto;

Art.3o Todas as entidadês e órgáos que integram a AdministÍação PÚblica municipal,

direta e indireta, continuam com o funcionamento presencial suspenso, sendo mantido o
regime de trabalho remoto, salvo em relação aos serviços considerados essênciais
ou àquelas atividades que tal forma seja inviável ou incompatível, consoante

determina o art. '10 do Decreto no 19, de '12 de fiarco de 2021 e do art. 4', inciso lV, do

Decrêto no 33.955, de 26 de Íevereiro de 2021

§ í" Para Íins do previsto no capuÍ, consideram-se serviços públicos essenciais ou

atividades inviáveis ou incompatíveis com o trabalho remoto, os que precisam ser
prestados de forma presencial, inadiáveis e indispensáveis ao atendimento das

necessidades básicas da comunidade, assim considerados aqueles que, se não

atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população ou

causam prejuízos irreparáveis aos direitos fundamentais, tais como, mas não somente:

#
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PREFEITTJRÂ MUNICIPAL DE IGUATU
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| - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos, hospitrlares e odontológicos;
ll - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;
lll - atividades de segurança pública, incluídas a vigilância e a guarda de bens públicos;
lV - atividades de defesa civil;
V - captação, tratamento e distribuiÉo de água;
Vl - captação e tratamento de esgoto;
Vll - serviço de limpeza e coleta de lixo;
Vlll - iluminação pública;
lX - estoque, controle e distribuiÉo de alimentos, medicamentos, material de expediente,
de limpeza. de insumos, dentÍe outros, necessários a continuidade dos serviços ou que
sejam de rápido perecimento;
X - atividades de atendimento, distribuição de material didático e apoio nâ consecuÉo do
ensino remoto, no ámbito das escolas:
Xl - limpeza, higienização, organizaÉo e manutenção intema dos imóveis das
repartiçõeSi
Xll - sepultamento e demais serviço de cemitério;
Xlll - vigiláncia e certiÍicações sanitarias;
XIV - prevenção, combate e controle de doençâs endemias e de zoonoses,
XV - atividades de apoio técnico a agricultura, pecuária e pisciculturai
XVI - inspeçâo de alimentos, produtos e derivados de origem animale vegetal;
XVll - vigiláncia agropecuária:
XVlll - lançamento, arrecadação e ÍiscalizaÉo dos tributos de competência municipali
XIX - fiscalizaÉo ambiental;
XX - a ÍiscalizaÉo de lrânsito e serviços de transportes;
XXI - Ílscalização de obras e serviços públicos contratados pelo municipio;
XXll - monitoramento de construções:
XXlll - Ílscalização do trabalho;
XXIV - atividades de representaçáo judicial e elitÍajudicial, assessoria e consultoria
juridicas exercidas pela ProcuradoÍia Geral do irunicípio, relacionadas à prestação
regular e tempestiva dos respectivos serviços públicos;
XXV - atividade de assessoramento em resposta às demandas que continuem em
andamento e às urgentes;
XXVI - andamento de pÍocessos de comprâs, licitaçôes e contratações públicas;

§ 2" As limitações de seÍviços públicos, de atividades essenciais, inviáveis ou
incompatívêrs com o trabalho remoto, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas#
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PREFEITURA MUNICIPÀL DE IGUATU
Estado do Ceârá

somente podeÍão ser adotadas em ato especíÍico do secretário do órgáo regulador ou do

Poder concedente ou autorizador, que no âmbito da respectiva pasta determinará quais

diretrizes e atividades para adoção do trabalho presencial ou remoto, privilegiando

sempre a saúde do servidor, a continuidade do serviço, a eÍiciência e o interesse pÚblico

§ 30 Na execução dos serviços públicos e das atividades pÍesenciais de que trata este

aÍtigo devem ser adotadas todas as cautelas para redução da transmissibilidade da

Covid-'19.

Art.4" Fica mantido, de segunda a sexta-feira, das 20h às 5h, o "toque de recolher" com

proibição de circulaçáo de pessoas em ruas e espaços públicos, vedação ao

funcionamento de quaisquer atividades econômicas e comportamentais, exceto as

previstas no 5o deste Decreto, peÍmitidos os deslocamentos somente nos casos de

serviços de entrega, para atividades liberadas, ou em função do exercício da advocacia,

ou de funções essenciais à Justiça na defesa da liberdade individual.

§ío Permite-se ainda o deslocamento nos seguintes casos:

I - por motivos de saúde, próprios e de terceiros, paÍa obteÍ ou facilitar assistência em

hospitais, clínicas, postos de saúde e outros estabelecimentos do mesmo gênero;

ll - entre os domicílios e os locais de trabalho de agentes públicos;

lll - entre os domicílios e os locais de trabalho autorizados a funcionar;

lV - para assistência ou cuidados de pessoas com deÍiciência, crianças, progenitores'

idosos, dependentes ou pessoas vulneráveis;
V - para participação em atos administrativos ou judiciais, quando convocados pelas

autoridades competentes;
Vl - aqueles necessários ao exercicio das atividades de imprensa;
Vll - transpoÍte de carga;
VIll - de pessoas domiciliadas em mais de um município do Estado, desde que

devidamente comprovados ambos os domicilios;
lX - de comprovação documental de reserva previamente realizada ou de pagamento

efetuado, até a data de publicação deste Decreto, para estadia em estabelecimentos
ÍoÍmais de hospedagem;
X - por motivos de ÍoÍça maior ou necessidade impÍeterível, desde que devjdamente
justificados.
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PRNFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estâdo do Ceârá

§2" Para a circulação excepcional aulotizada no parágrafo anlecedente, deverão as

pessoas portar documento ou declaração subscrita demonstrando o enquadramento da

situação específica na exceÇão inÍormada, admitidos outros meios idôneos de prova.

DA LIBERAçÃO DAS ATIVIDADES ECO ÔMICAS E COi'PORTAMENTAIS
Das regrâs aplicáveis atividadês dos setores do comércio e serviços

Art,50 O funcionamento das atividades econômicas, durante o isolamento social,

observando o seguinte;
l- o comércio de rua, lojas e serviços, estabelecimentos congêneres, inclusive
ambulantes, que preslem serviços de natureza privada, poderão Íuncionar com
atendimento presencial, de segunda a sexta-Íeira, de th às 14h, com limitaçáo de 25%
(vinte e cinco por cento), incluídos a quantidade de clientes, funcionários e demais
colaboÍadores presentes simultaneamente na capacidade máxima do estabelecimento.
ll - os restaurantes, lanchonetes, buf[ets, cantinas, quiosques e estabelecimentos
congêneres paÍa alimentação Íora do lar, poderáo funcionar com atendimento presencial,

de segunda a sexta-fêira, de 10h às '16h, com limitação de 25% (vinte e cinco por cento)
da capacidade, com até a 6 (seis) pessoas por mesa, sem permitir pessoas em pé ou a
formação de Íila de espera, inclusive na calçada, devendo priorizar utilizaÍ filas de espera
eletrônicas, sendo permitida a disponibilizaçáo de músicâ ambiente, até mesmo com
músicos, porém, vedado espaÇo para dançâ e qualquer outÍa atividade que caÍacterize
festas.
lll - a construÇão civil poderá iniciar as atividades de segunda a sexta-feira, a paÍtir das 8h

ate às 20h.
lV - Os escritórios de advocacia poderão funcionar de segunda a sexta-feira, a partir das
07h até às 20h.
V - Os hotéis, pousadas, f/a,s e afins, poderão Íuncionar sem restrição de dias ou
horários, devendo limitar o uso dos apartamentos e quartos ao máximo de 03 (três)

adultos ou 02 (dois) adultos com 03 (três) cÍianças, sem que ultrapasse 80% (oitenta por

cento) da capacidade total e que obtenha antecipadamente o Selo Lazer Seguro emitido
pela Secretaria da Saúde do CeaÍá - SESA;

§1o Os restaurantes de hotéis, pousadas e congêneres, duÍante o isolamento social,
poderáo funcionar normalmente para hóspedes, sendo admitido o atendimento de público

externo, não hóspede, somente de segunda a sexta-Íeira, das 10 às 16h, e em todos os
casos, com limitação de 25% (vintê e cinco por cento) da câpacidade, com até a 6 (seis)
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pessoas por mesâ, sem peÍmitir pessoas em pé ou a formação de Íila de espera, inclusive
na calçada, devendo priorizar utilizaÍ fllas de espeÍa eletrônicas, sendo permitida a

disponibilizaÉo de música ambiente, até mesmo com músicos, porêm, vedado espaço
para dançâ e qualquer outra atividade que c€racteÍize festas.

§2o Em qualquer horário e período de suspensão das atividades, poderão os
estabelecimentos Íuncionar desde que exclusivamente poÍ serviço de entrega, inclusive

Por aplicativo.

Das regras aplicáveis às atividades de ensino

Art.60 Permanece suspenso o funcionamento de estabelecimentos de ensino ou
quaisquer outros ambientes educâcionais, públicos ou privados, para prática de atividades
presenciais, em qualquer nível ou etapa do ensino, exceto:
I - atividades cujo ensino remoto seja inviável ou incompatlvel, como em berçário e da
educaÉo inÍantil para crianças de zero a 3 (três) anos;
ll - aulas presenciais para as crianças de 4 (qualro) e 5 (cinco) anos da EducaÉo lnÍantil
e para o 'lo e 20 ano do Ensino Fundamental, ora autorizadas, observada a limitação de
35% (trinta e cinco por cento) da capacidade da sala;
lll - treinamento para prolissionais da saúde;
lV - aulas práticas e laboratoriais para concludentes do ensino superior, inclusive de
inlernato:

§ío O retorno à atividade presencial de ensino se dará sempÍe a critério dos pais e
responsáveis, devendo os estabelecimentos oÍerecerem aos alunos a opÉo pelo ensino
presencial ou remoto, garantida sempre, para aqueles que optarem pelo ensino remoto, a
permanência integral nessâ modalidade.

§2o As alividades a que se refeÍe este artigo deveráo ser desenvolvidas preÍerencialmente
em ambientes abertos, Íavoráveis à reciclagem do ar, além do que deverão Íespeitar o
drstanciamento, os limites de ocupação e as demais medidas sanitárias previstas êm
protocolo geral e setorial.
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§3'Das 20h da sextia-Íei.a às 5h da segunda-feira, todas as atividades sujeitaÍ-se-áo,
inclusive quanto a horários de funcionamento, às regras de isolamento social rígido
previstas no Decreto no 19, de 12 de marçode2021.
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Das regras aplicáveis às instituições religiosas

AÉ.7" Os templos, igrejas e demais instituiçôes religiosas, poderão realizar celebrações
presenciais de missas, cultos e reuniões de quaisquer credos e religiões, de segunda a
sexta-Íeira, de 05h às 20h, desde que observados os seguintes protocolos sanitários de
prevenção:

l- limitação de presenç€, com no máximo 10% (dez por cento)da capacidade;
ll - distanciamento físico, com ocupaçáo de Íorma espaçâda entre os assentos e modo
alternado entre as fileiras de cadeiras ou bancos:
lll - observância de que o espaço seja arejado, com janelas e poÍtas abertas, sempre que

Possivel;
lV - obrigatoriedade quanto ao uso contlnuo de máscaras e disponibilização de álcool em
gel nas entradas dos templos;

Parágrafo único. Não obstante o disposto no "caput", deste aÍtigo, recomenda-se às
instituições religiosas que continuem realizando apenas o atendimento presencial
individual, para fins de assistência a fiéis, com celebÍa@es de forma virtual, com a
presença apenas da equipe necessária para transmissão, sem público no local.
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Das âtividades não submetidas a íestrições de período e horário de funcionamento

Art.8'Não se sujeitam a restriÉo de funcionamento do isolamento social rÍgido as
seguintes atividades:
| - serviços públicos essenciais:
ll - farmácias;
lll - supermercados/congêneres;
lV - indústriâ;
V - postos de combustíveis;
Vl - hospitais e demais unidades de saúde e de serviços odontológicos e veterinários de
emergência;
Vll - laboratórios de análises clínicas;
Vlll - seguranç€ privadâ;
lX - imprensa, meios de comunicâção e telecomunicaÉo em geÍal:
X - Íunerárias.
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Estado do Ceará

§ 1'Também não incorrem na vedaçáo de que trata este artigo os setores da indÚstria e

da construçáo civil; serviços de call center, os estabelecimentos médicos, odontológicos

para serviços de emergência, hospitalaÍes, laboratórios de análisês clinicas'

farmacêuticos, clinicas de Íisioterapia e de vacinaçáo; seÍviços de "ddve thru" que vierem

a existir em lanchonetes e estabelecimentos congêneres; lojas de conveniências de

postos de combustíveis, vedado o atendimento a clientes para lanches ou reÍeição no

local; lojas que possuam, comprovadamente, setores destinados à venda de produtos

alimentícios; hotéis; comércio de material de construção; correios; distribuidoÍas e

revendedoras de água e gás; empresas da área de logistica; distÍibuidores de energia

elétrica, serviços de telecomunicações; segurança privada; postos de combustiveis;

funerárias; estabelecimentos bancários; lotéricas; padarias, vedado o consumo interno;

clinicas veterinárias; lojas de produtos para animais; lavanderias; supermercados, o

meÍcado público e estabelecimentos congêneres

§ 2'- No período de isolamento social rígido, também se manterão em funcionamento ou

não serão suspenso(a)s:
l- oficinas e concessionárias exclusivamente para serviços de manutenÇão e conserto em

veículos:
ll - empresas pÍestadoras de serviços de mão de obra terceirizada;

lll - centrais de distribuiÉo, ainda que representem um conglomerado de galpôes de

empresas distintasi
lV - transporte de carga;
V - restaurantes, oficinais em geral e de bonacharias situadas nas áreas situadas nas

rodovias estaduais no território municipal (Linha Verde de Logística e DistribuiÉo do

Estado), onde funcionem os setores do comércio necessários a viabilizar o transporte de

carga destinado ao abastecimento da população, bem como indispensáveis ao

atendimento de serviços públicos essenciais, assim definido no Decreto Estadual n'
33.532, de 30 de março de 2020;
Vl - os cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, os serviÇos de registro de óbito e

casamento, esle último limitado aos casos de nubentes enfermos;

Vll - os caÍtórios de Tabelionatos de Notas, os serviços de reconhecimento de firma

exclusivamente para atos de cremação, e de procuÍaÉo e testamentos exclusivamente

Íelativos a enÍermos;
Vlll - nos cartórios de Registro de Titulos e Documentos de Pessoas Juridicas, o§

registros exclusivos para cremaÉo;
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lx - as clínicas de psicologia e as clínicas parâ tratamento de dependência química,

inclusive alcoolismo;
X - os serviços de ÍlsioteÍapeutas e terapeutas ocupacionais, inclusive quando prestados

em clinicas;

§ío As atividades de caÍtóÍios pÍevistas nos incisos Vl, Vll e Vlll, deste § 2', deste artigo,
deverão funcionar com expediente reduzido, de th às 16h, atendendo presencialmente
apenas por agendamento, de ÍoÍma a náo haver mais de 02 (dois) atendimentos
simultâneos, sendo ainda admitido o atendimento remoto.

§ 2o Às organizações da sociedade civil continuam permitidas ações que tenham por

objetivo a entrega individuallzada de suprimentos e outras açôes emergenciais de
assistência às pessoas e comunidades por elas atendidas.

§3'A realização de eventos, desde que em ambiente exclusivamente viÍtual, sem
aglomeração de pessoas, não incorre nas vedações previstas neste decreto

Art. 8' Os seÍviços e atividades autorizados a Íuncionar no municipio de lguatu, no
perÍodo de enfrentamento da COVID-1g, deverão obseÍvar todas as pÍovidências
necesúrias para evitaÍ âglomêraçoes nos êstabelecimentos, preservar o distanciamento
mínimo entre as pessoas e garantir a segurança de clientes e funcionários, sem prejuízo

da observáncia obrigatória das seguintes medidas:
l- disponibilização de álcool 70% a clientes e Íuncioná os, preÍeÍencialmente em gel;
ll - uso obrigatório por todos os tÍabalhadores de máscaras de proteçáo, individuais ou
caseiras, bem como de outros equipamenlos de pÍoteção individual que sejam
irdispensáveis ao seguro desempenho laboral;
lll - dever de impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas que não estejam usando
máscaras, bem como a impedir a permanência simultânea de clientes no seu interior que

inviabilize o distanciamento social mínimo de 2 (dois) metros:
lV - autorizaÇão para ingresso nos estabelecimentos de somente uma pessoa por família,
vedada a permanência no local por tempo superior ao estÍitamente necessário para a
aquisiÉo dos produtos /ou prestaÉo do seMço;
V - atendimento prioritário das pessoas do grupo de risco da COV|D19.

§'t' No cumprimento ao disposto no inciso lll, do "caput", deste a igo, os
estabelecimentos deverão afixar cartazes, nas respectivas entradas, informando sobre a#
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§2o As restrições previstas no inciso lll, segunda parte, do "caput", deste artigo, nâo se
aplicam a serviços públicos essenciais relativos à saúde e à segurança

DrsPosrçÕES FrNAts

Art. 9o Para fins da política de isolamento social rígido a que se refere o art. 't" deste
Oecreto, serão adotadas, excepcional e temporariamente, de observância obrigatória de
todos, as medidas previstas no DecÍeto nô'19, de 12 de maÍ@ de 202'1, sem prejuízo das
constantes no Decreto Estadual no 33.965, de 04 de março de 2021, com alterações
posterioÍes e devidas adequaçÕes a realidade do município de lguatu.

AÍ1. í0 Permanece determinado o aumento e intensificâçáo do controle e da Íiscalizaçáo
das atividades econômicâs e comportamentais autorizadas a funcionar, pelos órgáos de
segurança, tránsito e vigiláncia sanitária e demais competentes, com as seguintes
prioridades:
I - a obediência às regras dos protocolos sanitarios já existentes e as medidas
determinadas neste decreto, em restaurantes, Ianchonetes, hotéis, pousadas, igrejas,
comércios, supermercados, farmácias, bancos, lotéricas, principalmente, quanto a
exigência de uso de máscarâ, distanciamento, respeito ao percentual máximo da
capacidade de lotação, oferta de álcool em gel ou outros meios de desinfecção das mãos
e evitando aglomeração;
ll - coibir o Íuncionamento de atividades, o uso de espaços e a circulação de pessoas e
veículos que ora não esteram autorizados;
lll - limitar o número de pessoas em velórios e sepultamentos, permitido a presença de
até 10 (dez) parentes, com duração máxima de I (uma) hora, exceto quando a causa da
m-orte for com conÍirmaçáo ou suspeita de conlaminação pela novo coronavírus (Covid-
19), caso em que náo haveÍá ceÍimônia fúnebre, devendo o corpo sair, em caixâo lacrado,
através do seÍviço funerário, direto para o sepultamento no cemitério ou para a cremação,
caso assim decida a família;

Art. 1í A orientaçáo e ÍiscalizaÉo ostensiva quanto ao disposto neste decreto, daÍ-se-á
de- forma concorrente entÍe agentes da Secretaria da Saúde (SMS), Secretaria do
Trânsito e Móilidade Urbana (SETRAM), SecÍetaria da Segurança Éúbtica, proteção
Patrimonial e Defesa Civil (SPD), em cooperação com a SecÍetaria àa Saúde do Estaão,
da Polícia Civil, da Polícia Miliiaí, da policia Rodoviária Estadual, do Corpo de Bombeiros
Militar e do Departamento Estaduat de Tránsito (DETRAN).
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obrigatoriedade de uso de máscaras e do dever de distanciamento minimo de 2 (dois)
metros entre as pessoas.
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Aí. 12 Em caso de descumprimento injustificado ao disposto neste decÍeto, que visa
impediÍ introduçáo ou propagaÉo da doença contagiosa, o infrator se sujeitará:
| - Se pessoa física: a pena de multa, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) por pessoa;
ll - Se pessoa jurídica: pena de multa, a ser Ílxada em patamar não inferior a R$ '1.000,00

(mil reais) e não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo majorada até o valor de
R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) comprovada a reincidência.

§ío Constatada qualquer infração ao disposto no "caput", deste artigo, será o
estabelecimento autuado pelo agente de Íiscalização e advertido da irregularidade
cometida, a Íim de que náo mais se repita.

§2o Se, após a autuação previsla no § 1o, dêste artigo, o estabelecimento tornaÍ a infringir
as regras sanitárias, seÍá novamente autuado, ficando, de imediato, suspensas as suas
atividades por 7(sete) dias.

§3o Suspensas nos termos do § 20, deste artigo, o Íetorno das atividades condiciona-se à
avaliaçáo favorável de inspeção quanto ao atendimento das medidas sanitárias, devendo
o responsável pelo estabelecimento comprcmeter-se, por termo subscrito, a náo mais
incorrer na infração cometida, sob pena de novas suspensóes de atividades pelo dobro do
prazo anteriormente estabelecido.

§4o Ao interessado é permitida a apresentaÉo de defesa contÍa o auto de infraçáo
diretamente no órgão ao qual pertence o agente de fiscalizaÉo

§5" O disposto neste artigo não aÍasta a responsabilização civil e a criminal, nos termos
do art.268, do Código Penal Brasileiro, que pÍevê como crime contra a saúde pública o
ato de infringir deteÍminaçâo do Poder Público destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa.

Art. í3 Ficam prorrogas até 18 de abril de 2021, as determinaçôes constantes no Decreto
nÔ '18, de 11 de março de 2021 e alterações posteriores.

Art. 14 Este decreto entra em vigor na data de sua publicaÉo, revogadas as disposições
em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM í2 DE ABRIL DE 2021

EDNALDO #VOR COURAS
PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU
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DECRETO NÔ 32, DE 25 DE ABRIL DE 202í.

MANTÉM A POLíTICA DE ISOLAMENTO SOCIAL
RíGIDO, coMo MEDIDA NEcEssÁRIA PARA
INTENSIFICAR O ENFRENTAMENTO DA INFECÇÀO
HUMANA PELO NOVO CORONAV|RUS (COVID l9),
coM LTBERAçÃO DE ATTVTDADES COitERCtAtS E
COMPORTAMENTAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNClAS.

O VICE-PREFEITO NO EXERCíCIO DE PREFEITO DO MUNICíPIO DE IGUATU, EStAdO
do Ceará, no uso das atribuiçôes legais, com fundamento no aíigo .1o, 

s 30, no artigo 11,
incisos l, lX e Xlll, no artigo '12, incisos I e ll, todos da Lei Orgânica do Municíplo de
lguatu.

CONSIDERÂNDO a Declaração de Emergência em Saúde púbticâ de lmportância
lnteÍnacional pela Organização Mundial da Saúde em decorrência da lnfecçáo Humana
pelo novo coronavirus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Poíaria no 188/GM/MS, de O4tO2l2O2O, que declara Emergência em
Saúde Pública de lmportáncia Nacional (ESplN), em decorrência da lnfecção Humana
pelo novo coÍonavírusi

CONSIDERÂNDO o disposto no Decreto n" 26, de OB de abÍil de 202,1, que reconhece
para os fins do art. 65 da Lei Complementar FedeÍal n. .lo.l, de 04 de maio de 2OOO, a
ocoÍrência do Estado de Calamidade Pública no município dê lguatu-CE, aprovado pela
Assembleia Legislativa do Ceará através do Decreto Legislativo no 56g, de OgtO4t2O21,
publicado no Diário Oflcial do Estado em 13lO4t2O21i

CONSIDERÂNDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
pollticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoçâo,
protêção e recuperação, na forma do art. 196 da Constituição da República,

CONSIDERANDO a situação excepcional que estamos enfrentando, a qual exige das
autoÍidades públicas aÇÕes mais restritivas no sentido de barrar o avanço da
disseminaçâo da COVID-19, preservando a saúde da populaçáo, sobretudo das pessoas
mais vulneráveis à contaminaÇào; 

t, -; __
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CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o Poder Público vem
pautando sua postuÍa no enÍrentamento da pandemia, sempre primando pela adoção de

medidas alinhadas às recomendações, relatórios e dados técnicos das equipes de saúde,
todas, inclusive, Íespaldadas pelos Comjtês Estadual e Municipal de EnÍrentamento à

covrD-19;

CONSIDERANDO que os números da pandemia em todo o Estado do Ceará e no
municipio de lguatu ainda inspiram atençáo, permanecendo o isolamento social como
política pública indispensável no combate à disseminaÉo do víÍus;

CONSIDERANDO ser a vida do cidadáo o direito fundamental de maior expressào
constitucional, sendo obrigaçáo do Poder Público, em situaçóes excepcionais, agir com
seu poder de polícia para a pÍoteção desse importante direito, adotando todas as ações
necessárias, por mais que, para tanto, restriçôes a outros direitos se imponham;

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas para promover o isolamento
social da população durante o período excepcional de surto da doença, sendo já senso
comum, inclusive de toda a comunidade cientiÍlca, que esse isolamento e o uso de
máscaras constituem as mais importantes e eflcazes medidas de controle do avanço do
vírus;

CONSIDERANDO que, diânte desse cenário, faz-se necêssário, por dever de precauçáo,

o estabelecimento de medidas de controle mais efetivas para evitar o aumento
exponencial do número de casos;

CONSIDERANDO que, embora o cenário da Covid-19 aindâ preocupe e inspire cuidados,
os especialistas da saúde, em especial por conta das medidas de isolamento social rigido,
vêm observando, nas últimas semanas, uma tendência de estabilização dos números da
pandemia no Estado e Municipio, com destaque para redução dos dados assistencrais;

CONSIDERANDO todo o contexto social e económico delicado provocado pelas medidas
necessárias ao enfrentamento da Covjd-'19;
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CONSIDERANDO que para evitar o prejuizo à cápacidade de atendimento da rede
municipal de saúde por conta da rápida disseminação do novo Coronavirus a única
alternativa Íesponsável que se apresenta para as autoridades públicas, segundo sólido
suporte técnico e científico, é a continuidade, em âmbito estadual e municipal, das
medidas de restrição à circulação de pessoas, por meio do isolamento social;



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUÂTU
Estado do Ceará

CONSIDERÂNDO que, diante desse cenário social e econômico e dos últimos dados
obseryados da doença, há possibilidade de se dar continuidade ao pÍocesso de retomada

responsável das atividades econômicas no Estado do Ceará e no Município de lguatu;

DECRETA

AÉ. 1o - Como medida necessária para o enfrentamento da pandemia da COVID-1g
(coronavi.us), permanece em vigor até 02 de maio de 2021, em todo o município de
lguatu, a política de isolamento social rígido, instituída no Decreto no 19, de 12 de março
de 2021, observada a liberaÉo de atividades econômicas e comportamentais e as

normas deÍinidas neste Decreto, e conforme Decreto Estadual no 34.043, de 24 de abril
de 2021.

DA MANUTENÇÀO DA POLiTICA DE ISOLAMENTO SOCIAL RÍGIDO

Art. 20 - PaÍa Ílns da política a que se refere o art. 'l ", deste Decreto, o isolamento social
rígido se mantém, a partir das 20h de sexta-feira ate às 5h de segunda-Íeira, nos teÍmos
do Decreto 19, de 12 de março de 2021, e alterações posteriores.
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CONSIDERANDO que o Decreto Estadual no 34.043, de 24 de abÍll de 2021, mantém em
vigor o isolamento social rígido em todos os municípios do Estado do Ceará, nos termos

do Decreto no 33.965, de 04 de março de 2021 e posteriores, com a liberaÇão de
Íuncionamento de atjvidades econômicas e compoÍtiamentais especíÍicas, consignando
que os municípios não poderáo adotar medidas menos restritivas ou Iiberar atividades de
Íorma diferente do estabelecido nos reÍeridos decÍetos;

ParágraÍo Único - Nos demais dias e horários não compreendidos no caput deste artigo,
as seguintes medidas de isolamento social permanecem sendo observadas:
I - proibição de festas ou eventos, em qualqueÍ ambiente, aberto ou Íechado, público ou
privado, inclusive residencial, seja de quem Íor a iniciativa, sobretudo, em butretk, salôes,
clubes, chácaras, balneários, bares, restaurantes, hotéis, áreas comuns de condomínios
ou residenciais;
ll - proibiçáo do funcionamênto de parques aquáticos, balneários, piscinas abertas ao
público, inclusive estruturas de lazer existentes em açudes, rios e lagoas em todo o
território municipal, salvo para restaurantes, nos termos previstos no § 2'do aÍt. 5o deste
Decreto;



PREFEITURÂ MUNICÍ 'AL Df IGUATU
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lll - suspensáo de apresentaçÕes de espetáculos ou atividades em teatros, anÍiteatros'

museus e outros equipamentos culturais, públicos e privados, com ou sem plateia;

lV - proibiÉo de qualquer uso de espaços comuns e equipamentos de lazer, públicos ou

privados, abertos ao público, agendados ou náo, tais como estádio' campos, ginásios,

quadÍas, areninha, calçadões, academias públicas, inclusive aqueles em condomínios,

pa.la a Wáticz coletiva de atividades fisic€s, esportivas' de lazer, recÍeação' que promova

aglomeraçáo, assim enquadrada aquela envolvendo a reunião de mais de 03 (três)

pessoas, salvo para atividades individuais, caminhadas e passeios de bicicleta, e os

autorizados no aÍt. 10, deste Decreto;
V - proibiçáo da utilização de auditórios, salas de reuniôes, salões de eventos ou

qualquer outro espaço, público ou privado, \aG rcalizaÉo de reuniões, treinamentos,

conferências ou outras programaçôes que gerem aglomeraÉo de pessoas;

Vt - proibição de feiras e exposições de qualquer natureza e da aglomeração e circulaÉo

de pessoas em espâços públicos ou privados, iais como praças, cálçâdões, salvo paÍa a

prática esportiva individual, deslocamentos imbrescindiveis ou para acessar atividades

essenciais;
Vll - proibição do funcionamento de bares e a comeÍcializaÉo de bebidas alcoólicas por

ambulantes, em banca/estÍutura provisória;

Vlll - dever geral de proteção individual, consistente no uso de máscara de proteção,

observado o disposto no art. 70, do Decreto nÔ 19, de '12 de matço de 2021:

lX - dever especial de confinamento e dever especial de proteçáo às pessoas do grupo de

risco da COVID-19;
x - dever de permanência das pessoas em suas residências e da restrição à circulaÉo de

veículos, na Íorma dos arts. 3o e 40 do Decreto no '19, de 12 de março de 2021

Xl - contÍole da entrada e saída de pessoas e veiculos no municipio de lguatu, conlorme

previsáo do art. 5o, do Decreto no 'l 9 , de '12 de marco de 2021 |

Xll - vedaÉo à entrada e permanência em hospitais, públicos ou particulares, de pessoas

eslranhas à operação da respectiva unidade' à exceÉo de pacientes, seus

acompanhantes e prolissionais que trabalhem no local;

Xlll - possibilidade de retorno ao trabalho para atividades liberadas das pessoas acima de

60 (sessenta) anos ou com fatores de risco da COVID-1g que lenham comprovaçáo de

imunidade ou de adoecimento há mais de 30 (kinta) dias;

XIV - incidência do dever especial de proteção às pessoas com idade igual ou inÍerior â

60 (sessenta) anos somente àqueles enquadrados na situação do art. 20, § 3", do Decreto

Estadual n" 33.955, de 26 de fevercio de 2021,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

XV - recomendaÉo ao setor privado com atividades liberadas para que prjorize o trabalho

remoto:

Art. 3o - Todas as entidades e óÍgãos que integram a Administraçáo Pública Municipal,

direta e indireta, continuam com o funcionamento presencial suspenso, sendo mantido o
regime de trabalho remoto, salvo em relação aos serviços considerados essenclais ou

àquelas atividades que talfoÍma seja inviável ou incompatível, consoante determina o art.

10 do Decreto no 19, de 12 de março de 2021 e do an. 4o, inciso lV, do Decreto no 33.955,

dê 26 de fevereiro de 2021.

§ ío - Permite-se ao gestor de cada órgão ou entidade, pela necessidade e
essencialidade do serviço presencral, estabelecê-lo como regime de trabalho para

atividades ou setores especíÍlcos da respectiva unidade administratrva.

§ ?. Para fins do previsto no caput deste aÍtigo, consideram-se serviços públicos

essenciais ou atividades inviáveis ou incompatíveis com o trabalho remoto, os que
precisam ser prestados de forma presencial, inadiáveis e indispensáveis ao atendimento
das necessidades básicas da comunidade, assim considerados aqueles que, se náo
atendidos, coloc€m em peÍigo a sobrevivência, a saúde ou â segurança da populaÉo ou
causam prejuízos iÍreparáveis aos direitos fundamentais, aos bens públicos, tais como,
mas não somente:

l- assistência à saúde, incluidos os serviços médicos, hospitalares e odontológicos;
ll - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;
lll - atividades de segurança públic€, incluidas a vigrlância e a guarda de bens públicos;

lV - atividades de deÍesa civili
V - captaÇáo, trâtamento e distribujçáo de água;
Vl - captação e tratamenlo de esgoto:
Vll - serviço de limpeza e coleta de lixo;
Vlll - iluminaÉo pública;

lX - estoque, controle e distribuição de alimentos, medicamentos, material de expediente,
de limpeza, de insumos, dentre outÍos, necessários à continuidade dos serviços ou que
sejam de rápido perecimento;

X - atividades de atendimento, distíbuiçáo de material didático e apoio na consecuÉo do
ensino remoto, no âmbito das escolasi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Eslado do Ceârá

Xl - limpeza, higienização, organização e manutençáo interna dos imóveis das
repartições;
Xll - sepultamento e demais serviço de cemitério;
Xlll - vigilância e certiflcaÉes sanitárias;
XIV - prevenção, combate e controle de doenças endêmicas e de zoonoses;
XV - atividades de apoio técnico à agricultura, pecuária e piscicultura;
XVI - inspeção de alimentos, produtos e derivâdos de orjgem animale vegetal;
XVll - vigilância agropecuária;
XVlll - lançamento, aÍrecadação e fiscalização dos tributos de competência municipal;
XIX - fiscalizaÉo ambiental;
XX - Íiscalizaçáo de trânsito e serviços de transportes;
XXI - fiscalizaÉo de obÍas e serviços públicos contratados pelo município;
XXll - monitoraçáo de construções;
XXlll - fiscálizaÉo do trabalho;
XXIV - atividades de representaÉo judicial e extrajudicial, assessoria e consultoria
jurídicas exeÍcidas pela Procuradoria-GeÍal do Município, Íelacionadas à prestaçáo
regular e tempestiva dos respectivos serviços públicos;
XXV - atividade de assessoramento em resposta às demandas que continuem êm
andamento e às urgentes;
XXVI - andamento de processos de compras, licitaçôes e contraiações públicas;

§ 30 - As limitaçóes de serviços püblicos, de atividades essenciars, inviáveis ou
incompatíveis com o trabalho remoto, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas,
somente poderão ser adotadas em ato especíÍico do secretário do órgão regulador ou do
Poder concedente ou autoÍizador, que no âmbito da respectiva pasta determinará quais
diretrizes e atividades para adoÉo do trabalho presencial ou remoto, privilegiando
sempre a saúde do servidor, a continuidade do serviço, a eÍiciência e o interesse público.

§ 40 - Na execuÉo dos serviços públicos e das atividades presenciais de que trata este
artigo devem ser adotadas todas as cautelas para reduçáo da transmissibilidade da
Covid-19.

§ 5" - Cabe aos gestores das secretarias que prestiam serviços essenciais, a critéÍio da
Administração, identiÍicar setores e atividades nos quais seja prescindivel o atendimento
presencial ou o comparecimento do servidor à repartiçáo, podendo determinar que
desenvolvam o trabalho em regime de escala ou integralmente de forma remota.

.i. \.i).\
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PREFEITURÁ MUNICIPÀL DE IGUATU
Estado do Ceârá

Art.4c - Fica mantido o "toque de recolhed de segunda a sexta-feira, das 20h às 5h, e
aos sábados e domingos, das 1gh às 5h, com proibição de circulaÉo de pessoas em
ruas e espaços públicos, vedação ao funcionamento de quaisquer atividades econômicas
e compoÍtamentais, permitidos os deslocamentos somente nos c€sos de seÍviços de
entrega, para atividades liberadas previstas no art. 14 deste Oecreto, ou em funçáo do
exercicio da advoc€cia e de medidas essenciais à Justiça na defesa da liberdade
individual.

§ ío - Permite-se ainda o deslocamento nos seguintes casos:
I - por motivos de saúde, próprios e de terceiros, para obteÍ ou facilitar assistência em
hospitais, clínicas, postos de saúde e outros estabelecimentos do mesmo gênero;
ll - entre os domicílios e os locais de tÍabalho de agentes públicos;
lll - entre os domicilios e os locâis de trabalho autorizados a Íuncionar:
lV - para assistência ou cuidados de pessoas com deÍiciência, crianç€s, progenitoÍes,
idosos, dependentes ou pessoas vulneráveis;
V - para participação em atos adminislrativos ou judiciais, quando convocados pelas
autoridades competenles;
Vl - aqueles necessários ao exercicio das atividades de impÍensa;
Vll - transporte de carga;
Vlll - de pessoas domiciliadas em mais de um municipio do Estado. desde que
devidamente comprovados ambos os domicilios;
lX - de pessoas que possuam comprovaÉo documental de reserya previamente
realizada, ou de pagamento eÍetuado, até a data de publicâção deste Decreto, para
estadia em estabelecimentos formais de hospedagem;
X - por motivos de forçá maior ou necessidade imprelerível, desde que devidamente
justilicados.

§ 2'- Para a circulaçáo excepcional autorizada no parágÍafo antecedente, deveráo as
pessoas portar documento, ou declaraÉo subscrita, demonstrando o enquadramento da
situaçào específica na exceção informada, admitidos outros meios idôneos de prova.

DA LIBERÂÇÃO DAS ATIVIDADES ECONôMICAS E COMPORTAMENTAIS
Das regras aplicáveis às atividades dos setores do comércio e serviços

.+-,r-4-aa
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PREFEITULA. MUNICIPAL DE IGUATU
trstâdo do Ceârá

Art.5ô - O funcionamento das atividades econômicas, durante o isolamento social,
observará o sêguinle:
l- o comércio de rua, lojas e serviços, escritórios em geral, estrabelecimentos congêneres,
inclusive ambulantes, que prestem serviços de natureza privada, poderáo funcionaÍ com
atendimento pÍesencial, de segunda a sexta-feiÍa, de th às 14h, com limilação de 40%
(quarenta por cento) da capacidade de atendimento simultânea de clientes;
ll - os restauÍantes, lanchonetes, óuffets, cantinas, quiosques e estabelecimentos
congênerês de alimenlação fora do lar, poderão funcionar com atendimento presencial, de
segunda a sextajeira, de 10h às 16h, com limitaÉo de 40% (quarenta por cento) da
capacidade, com até 6 (seis) pessoas por mesa, sem permitir pessoas em pé ou a

foÍmaÉo de fila de espera presencial, no ambiente intemo ou na calçada, devendo
ptiotizaÍ a utilizaçáo de Íilas eletrônicas de espera, sendo permitida a comercializaçáo de
bebidas alcoólicas, a disponibilizaÉo de música ambiente, até mesmo com músicos,
porém, vedado espaço para dança e qualquer outra atividade que câracterize

aglomeÍaçáo ou festas.
lll - a construção civil podeÍá iniciar as atividades de segunda a sexta-feira, a partir dês 7h

até às 20h.
lV - Os escritórios de advocacia poderáo funcionar de segunda a sexta-feira, a partir das

07h até às 20h, com limitação de 40% (quarenta por cento) da capacidade de

atendimento simultânea de clientes;
V - Os hotéis, pousadas, flals e aÍins, poderáo funcionar sem Íestriçáo de dias ou

hoÍários, devendo limitar o uso dos apartamentos e quartos ao máximo de 03 (três)

adultos ou 02 (dois) adultos com 03 (três) cÍianças, sem que ultrapasse 80% (oitenta por

cento) da capacidade total e que obtenha antecipadamente o Selo Lazer Seguro, emitido
pela Secretaria da Saúde do Ceará - SESA:

§ 'lo - Os restaurantes de hotéis, pousadas e congêneres, durante o isolamento social,
poderâo tuncionar normalmente para hóspedes, sendo admitido o atendimento de público

externo, não hóspede, somente de segunda a sexta-feira, das 10 às 16h, e em todos os

casos, com limitaçâo de 40% (quarentâ por cento) da c€pacidade, com até 6 (seis)

pessoas por mesa, sem permitir pessoas em pé ou a formação de fila de espera, inclusive

na calçada, devendo priorizaÍ a utilizaÉo de Íilas eletrônicas de espera, sendo permitjda

a comercialização de bebidas alcoólicás, a disponibilização de músic€ ambiente, até

mesmo com músicos, porém, vedado espaço para danÇa e qualquer outra atividade que

caracterize aglomeraÉo ou festas.
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PREFEITURÁ MUNICIPÁL DE IGUATU
Estâdo do Ceará

§ 2'- Os restauÍantes instalados em clubes, chácaras, parques aquáticos, balneáÍios,

estruturas de lazer existentes em açudes, rios e lagoas em todo tenitótio municipal,

duÍante o isolamento social, poderão funcionar com atendimento presencial, de segunda

a sexta-feira, de'l0h às 16h, com limitaÉo de 40% (quarenta por cento) da capacidade,

com até a 6 (seis) pessoas por mesa, sem permitir pessoas em pé ou a formaÉo de fila

de espera presencial, inclusive na calçada, devendo pnotizaÍ a utilização de filas

eletrônicas de espera, sendo permitida a comercializaÉo de bebidas alcoólicas a
disponibilizaÉo de músicá ambiente, até mesmo com mÚsicos, porém, vedado espaço

para dançá, uso de piscinas, recreaÉo aquática ou qualqueÍ outra atividade que

caracterize aglomeraçáo ou festas.

§ 3" - Em qualquer horário e periodo de suspensão das atividades' poderão os

estabelecimentos funcionar, desde que, exclusivamente, por serviço de entrega' inclusive

por aplicativo.

Das regras aplicáveis às atividades de ensino

Ârt,6o - Permanece suspenso o funcionamento dos estabelecimentos de ensino ou

quaisquer outÍos ambjenles educ€cionais, pÚblicos ou privados, para a prática de

atividades presenciais, exceto as âutorizadas a seguir:

I - atividades cujo ensino remoto seja inviável ou incompatlvel;
ll - aulas presenciais da EducaÉo lnfantil, desde o berçário, para crianças de 0 (zero) a 5

(cinco) anos;
lll - aulas presenciais para alunos do 1o ao 90 ano do Ensino Fundamental, observada a

limitaÉo de 40% (quarenta por cenlo) da capacidade da sala;

lV - treinamento para proÍissionais da saúde;

V - aulas práticas e laboratoriais para @ncludentes do ensino superior, inclusive de

intemato;

§ lo - O retorno à atividade presenciâl de ensino se datá sempre a critério dos pais e

responsáveis, devendo os estabelecimentos oÍerecerem aos alunos a opÉo pelo ensino

presencial ou remoto, garantida sempre, paÍa aqueles que optarem pelo ensino remoto, a

permanência integral nessa modalidade.

§ 2'- As atividades a que se relere este aítigo deverão ser dêsenvolvidas

preferencialmente em ambientes abertos, íavoráveis à reciclagem do ar, além do que
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estâdo do Ccârá

§ 30 - Diante das condições própÍias do ensino público municipal, que pela quantidade de

alunos, professores e servidores, sobretudo da significativa parcela que precisa se

deslocar utilizando transporte escolar e coletivo, revelam grande risco de contaminaçáo,
permanecem suspensas as atividades de ensino presenciais na rede pública municipal,

cabendo à Secretaria da Educaçâo, Cultura e Ensino Superior - SECES determinar todas

as medidas para possibilitar o ensino remoto, a distribuição de material pedagógico e

alimentação escolar, e a preparação das escolas para retorno presencial, assim que

autorizado pelas autoÍidades sanitárias locais.

Das regras aplicáveis às instituiçóes religiosas

Aí. 7o - Os templos, igrejas e demais instituições religiosas, poderão realizar celebraçôes
presenciais de missas, cultos e reuniões de quaisquer credos e religiôes, de segunda a

sexta-feira, de 05h às 20h, desde que observados os seguintes protocolos sanitários de
prevenÉo:
l- limitaçâo de presença. com no máximo 25% (vinte e cinco por cento)da capacidade;

ll - distanciamento físico, com ocupação de Íorma espaçada entre os assentos e modo

allemado entre as fileiÍas de cadeiras ou bancos;
lll - observância de que o espaço seja arejado, com janelas e portas abertas, sempre que

possível;

lV - obrigâtoriedade quanto ao uso contínuo de máscaras e disponibilização de álcool em
gel nas entradas dos templos;

Parágrafo único. Não obstante o disposto no caput, deste artigo, recomenda-se às

instituições religiosas que continuem realizando apenas o atendimento presencial

individual, para fins de assistência a Íléis, com celebÍaçóes de forma virtual, com a
presençâ apenas da equipe necessária paÍa tíansmissão, sem público no local

Das regras aplicadas à prática de atividades físicas ou esporlivas

Art, 8o - As academias de musculaÇão, ginástica, nataÉo, hidroginásticâ, artes marciais e

demais estabelecimentos similares voltados â prática de atividades físicas ou esportivas'
poderão funcionar com atendimento pÍesencial, exclusivamente para a prática de

*;a-.ot',-
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deveráo Íespeitar o distanciamento, os limites de ocupação e as demais mêdidas

sanitárias previstas em protocolo geral e setorial.
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Art. 9o - Diante da autorizaÉo pata rcalizaçâo de iogos e treinos dos campeonatos de

futebol internacional, nacional, regional e do campeonato Cearense, Série A, em todo o

Estado do Ceará, no âmbito do município de lguatu tais atividades llcám liberadas de

segunda a sexta-feira, das 5h às 2Oh, sem público presente, atendidas todas as medidas

previstas em protocolos sanitários e observado o disposto nos arts.2Ô e 40, deste Decreto.

Art, 10 - Salvo no pêríodo de isolamento social rigido, previsto no art. 2o deste Decreto,

Íicâ permitido o uso de espaços públicos aberlos, exclusivamente, paÍa a prática esportiva

individual, permanecendo vedada a prática esportiva coletiva, assim enquadrada aquela

envolvendo a reuniâo de mais de 03 (três) pessoas, observada a proibrçáo disposta no

inciso V do §1o do art. 20, deste Decreto.

Das regras aplicadas às atividades de caÉórios

Art, í'l - Admitido o atendimento remoto, as atividades de cartórios deverão funcionar

com expediente reduzido, de th às 16h, atendendo presencialmente apenas por

agendamento, de foÍma a náo haver mais de 02 (dois) atendimentos simultâneos, nos

seguintes casos:
| - os cartórios de Registro CiYil de Pessoas Naturais, os serviços de registro de óbito e

casamento, este último limitado aos casos de nubentes enfermos;

ll - os cartórios de Tabelionatos de Notas, os serviços de reconhecimento de Ílrma

exclusivamente paÍa atos de cremaÉo, e de procuração e testamentos exclusivamente

relativos a enfermosi
lll- nos cartórios de Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Juridicas, os registÍos

exclusivos para cremação;

Das regras aplicadas às instituições bancáÍias e Íinancoiras

Art, í2 - As agências bancárias, lotéricas, cooperativas de crédito, correspondentes

bancárjos e demais instituiçóes financeiras localizadas no município de lgualu,

permanecem obrigadas a adotaÍ regime diferenciado de Íuncionamento, @m restriçôes

no atendimento, que visam evitar a aglomeraçáo de pessoas nas dependências internas e

na área eíerna, por meio das seguintes aÉes:
. l-_-.t-,:.1--
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atividâdes individuais, desde que por horário marcado, de segunda a sexta-feira, de 6h às
'18h, com limitaçáo de 25olo (vinte e cinco por cento) da capacidade de atendimento

simultânea de clientes e observados todos os protocolos de biossegurança.
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| - Altemância entre os dias de atendimento do público de acordo com o município de

origem, desencontÍando os clientes residentes em lguatu, dos demais provenientes das

cidades circunvizinhas, obedecendo a programação abaixo:
a) segundas, quartas e sextas-feiras: atendimento aos residentes no municipio dê lguatu;

b) terçâs e quintas-Íeiras: atendimenlo aos residentes em oulros municípios;

ll - Horário de funcionamento, com alendimento ao público, a partir das 8h até as 16h;
lll - Sistema de agendamento, com distribuiÉo de senhas, através dos canars virtuais ou
no local, no horário de th às 13h, nas quais conste a indicação do horário de
comparecimento para o atendimenlo presencial, impedindo a ÍoÍmaÉo de filas e a espera
superior a 30 (trinta) minutos;
lV - Limitar a capacidade de lotação, permitindo somente a presença simultânea de até 50
(cinquenta) pessoas ou 3 (três) pessoas por cada terminal de atendimento;
V - Ampliar o número de colaboradores em serviço para garantir a rápida triagem nos
locais de acesso ao estabelecimento, evilando qualquer tipo de Íila ou aglomeração nas
dependências ou nas imediaÉes, cuidando para que seja mantido o distanciamento entre
as pessoas de, no mínimo, 1 (um) metro;
Vl - Realizar, com a Írequênciâ necêssária, ações de limpeza e higienização de todas as

superíícies, equipamentos e demais estruturas de grande contato físico, como portas,

maçanetas, coÍrimões, mesas de atendimento, terminais de atendimento, leitoras de

biometria, telas Íouchscreen, dentre outros objetos e superÍicies de uso compartilhado;
Vll - Disponibilizar álcool em gel a 70% INPM nos diversos ambientes, principalmente nas
proximidades dos terminais de caixas eletrÔnrcosi
Vlll - lnfoÍmar aos clienles e ao público em geral, com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas, sobÍe as determinaçóes aqui postas, utilizando de todos os meios

e canais disponiveis, inclusive, afixando ópias deste decreto e providenciando a

sinalização interna e extema.

ParágraÍo único. O horário de funcionâmento pÍevisto no inciso ll do pÍesenle adigo, náo

se aplica a lotéricas, coopeÍativas de crédito, conespondenles bancários' que devem

manter atendimento ao público de segunda a sexta-feira, de 7h às '17h.

Das regras aplicadas aos seíviços de lransporte de passageiros

Art. í3 - Cabe às pessoas flsicas e juÍidicas autorizadas a operar o seNiço de transporte

público coletivo, do transporte intramunicipal, de taxi e outros destinados ao transpoíe de

passageiros, inclusive intermediado por aplicativos, realizarem a,iscalizaçáo dos

protocolos sanitários e das medidas de enÍrentamento a Covid-19 (coronavírus) em suas

atividades, ficando determinando: .1;-a.À:.1\.
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| - o uso permanente de máscaras de proteÉo Íacial por motoristas e demais funcionários
em serviço;
ll - que somente seja permitido o embarque e a permanência de passageiros mediante

uso de másc€ras de proteção facial durante todo o trajelo:
lll - que seja disponibilizâdo álcool em gel a 7oo/o INPM nos diversos ambientes,
previamente ao embarque, e no interior do veiculo;
lV - seja mantido o distanciamento entre os passageiros, mediante a alternáncia no uso

das poltronas do veículo;
V - a limitaÉo da lotaçáo máximo 50% (cinguenta por cento) do número de passageiros

de acordo com a capacidade do veiculo, consideÍando as pessoas sentadas,
preferencialmente, com a sinalização das poltronas interditadas;
Vl - seja realizada a limpeza e higienizaÉo diária no interior do veiculo, principalmente

nas poltronas, nos pegadores de mãos, nâ cabine do motorista, no volante, no painel, na

alavanca da marcha e nas demais supeíicies de grande contrato dos funcionários e
passagerros;

Das atividades econômicas e compoíamentais não submetidas
às restrições do isolamento social rígido

Art. í4 - Não se sujeitam à restrição de Íuncionamento do isolamento social rígido as

seguintes atividades:
| - serviços públicos essenciais;
ll - Íarmácias;
lll - supermerc€dos/congêneres;
lV - indústriai
V - postos de combustíveis;
Vl - hospitais e demais unidades de saúde e de serviços odontológicos e veteÍinários de

emergêncra;
Vll - laboratórios de análises clínicas;
Vlll - segurança privada;
lX - imprensa, meios de comunicação e telecomunicaÉo em geral;

X - funerárias.

§ íc - Também não inconem na vedação de que trata este artigo os setores da indústÍia e

da construção civil; serviços de call centeE os estabelecimentos médicos, odontológicos
para serviços de emergência, hospitalares, laboratórios de análises clínicas,

'í;'1''1'
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íarmacêuticos, clínicâs de Íisioterapia e de vacinaÉo; serviços de "drve Íhru" que vierem

a existir êm lanchonetes e estabelecimentos congêneresi lojas de conveniências de
postos de combustíveis, vedado o atendimento a clientes para lanches ou refeiÉo no

local; lojas que possuam, comprovadamente, setores destinados à venda de produtos

alimenticios; hotéis; comércio de material de construção; correios; distribuidoras e

revendedoras de água e gás; empresas da ea de logística; distribuidores de eneÍgia

elétrica, serviços de telecomunicações; segurança privada; postos de combustíveis:

Íunêrárias; estabelecimentos bancários; lotéricas; padarias, vedado o consumo interno;

clinicas veterináÍias; lojas de produtos para animâis; lavanderias; supeÍmercados, o
mercado público e estabelecimentos congêneÍes.

§ 3o - Os restaurantes da Linha Verde de Logística e Distribuição do Estado, de que trata

o inciso V do § 2", deste artigo, ao funcionarem com atendimento presencial, sem

limitaÉo de horário, devem respeitar os protocolos previstos para os estabelecimentos de

alimentaçáo Íora do lar, inclusive com limitação de 40% (quarenta por cento) da

capacidade, com até 6 (seis) pessoas por mesa, sem permitir pessoas em pé ou a

lormaÇão de lila de espera presencial, no ambiente interno ou na calçáda, devendo
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§ 2'- No período de isolamento social rígido, também se manterão em funcionamento ou

náo serão suspenso(a)s:
I - oÍicinas e concessionárias exclusivamente para serviços de manutençáo e conserto em

veiculos;
ll - empresas prestadoras de serviços de mão de obra terceirizada;

lll - centrais de distribuição, ainda que representem um conglomerado de galpões de

empresas distintas;
lV - transporte de carga;
V - restaurantes, oficinas em geral e de bonacharias, situadas nas áreas adjacentes a

rodovias estaduais no tenitório municipal (Linha Verde de Logistica e Distribuiçâo do

Estado), onde funcionem os setores do comércio, necessários a viabilizar o transporte de

carga, destinado ao abastecimento da populaÉo, bem como indispensáveis ao

atendimento de serviços públicos essenciais, assim definido no Decreto Estadual no

33.532, de 30 de maÍço de 2O2O:

Vl - as clínicas de psicologia e as clínicas para tratamenlo de dependência química'

inclusive alcoolismo:
Vll - os seÍviços de Íisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, inclusive quando prestados

em clínicas;
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ptiotizat a utilização de Íilas eletrônicas de espera, sendo permitida a comercialização de
bebidas alcoólicas de segunda a seíaJeira, de '10h às 16h, e a disponibilização de

música ambiente, até mesmo com músicos, poÍém, vedado espaço paÍa dança e
qualquer outra atividade que caracterize aglomeraçáo ou festas.

§ 4o - Às organrzaÇÕes da sociedade civil continuam permitidas ações que tenham por

objetivo a entrega individualizada de suprimentos e outras açÕes emergenciais de

assistência às pessoas e crmunidades por elas atendidas.

§ 5o - A rêalização de eventos, desde que em ambiente exclusivamente virtual, sem

aglomeração de pessoas, não incone nas vedaÉes previstas neste Decreto.

Art. 15 - Os serviços e atividades autorizados a funcionar no município de lguatu' no

periodo de enfrentamento da COVID-1g, deverão observar todas as providências

necessárias para evitar aglomeraçôes nos estabelecimentos, preservar o distanciamento

minimo entre as pessoas e garantir a segurança de clientes e Íuncionários, sem prejuizo

da observância ob.igatória das seguintes medidas:
l- disponibilizaçáo de álcool 70% a clientes e funcionários, prefeÍencialmente em gel;

ll - uso obígatório poÍ todos os trabalhadores de máscaras de proteção, individuais ou

caseiras, bem como de outros equipamentos de proteÉo individual que seiam

indispensáveis ao seguro desempenho laboral;

lll - dever de impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas que não estejam usando

máscaras, bem como impedir a permanência simultânea de clientes no seu interioÍ que

inviabilize o distanciamento social mínimo de 2 (dois) metrosi

lV - autorização para ingÍesso nos estabelecimenlos de somente uma pessoa por Íamilia,

vedada a permanência no local por tempo superior ao estritamente necessário para a

aquisição dos produtos /ou prestaÉo do serviço;

V - atendimento pÍioritário das pessoas do grupo de Íisco da COVID-19.

§ í'- No cumprimento ao disposto no inciso lll, do c€put, deste arlrgo' os

eslabelecimentos deverão afixar cartazes, nas respectivas entradas, inÍormando sobre a

obrigstoriedade de uso de máscâras e do dever de distancjamento minimo de 2 (dois)

metros entre as pessoas.

§2o - As restriçôes previstas no inciso lll, segunda paíe, do caput, deste artigo' não se

aplicam a serviços públicos essenciais relativos à saúde e à segurança.
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Art. í6 - Para Íins da politica de isolamento social rígido a que se reÍere o aÍt. 'l'deste
Decreto, serão adotadas, excepcional e temporariamente, de observância obrigatória de
todos, âs medidas previstas no Decreto no '19, de 12 de março de 2021, sem pÍejuizo das
constantes no Decrelo Estadual no 33.965, de 04 de mârço de 202'1, com alteraÉes
posteriores e deste Decreto, devidas adequações a realidade do município de lguatu.

AÉ. í7 - Permanecem determinados o aumento e a intensiÍicação do mntrole e da
fiscalização das atividades econômicas e comportamentais autorizadas a funcionar' pelos

órgãos de segurança, trânsito e vigiláncia sanitária e demais competentes, com as

seguintes prioridades:
| - a obediência às regras dos protocolos sanitários já existentes e as medidas
determinâdas neste Decreto, em restaurantes, lanúonetes, holéis' pousâdas' igrejas,

coméÍcios, supermercados, farmácias, bancos, lotéricâs, principalmente, quanto à

exigência de uso de máscara, distanciamento, respeito ao percentual máximo da

capacidade de loiaÉo, ofeda de álcool em gel ou outros meios de desinfecção das mãos

e evitando aglomeraÉo;
ll - coibir o Íuncionamento de atividades, o uso de espaços e â circulação de pessoas e
veiculos que ora nâo estejam autorizados;
lll - limitar o número de pessoas em velórios e sepultamentos, permitido a presençá de
até 10 (dez) parentes, com duraçáo máxima de 1 (uma) hora, exceto quando a câusa da

morte for com confirmação ou suspeita de contaminação pelo novo coronavírus (Covid-
'19), c€so em que náo haveÉ cerimônia ÍúnebÍe, devendo o corpo sair, em cáixão lacrado'

através do serviço funeÍário, direto para o sepultamento no cemitério ou para a cremaÉo,
caso assim decida a famllia:

AÉ. 18 - A orientação e Íiscalização ostensiva quanto ao disposto neste DecÍeto, dar-se-á

de íorma concorrente enlre agentes da Secretaria da Saúde (SMS), Secretaria do

Tránsito e Mobilidade Uóana (SETRAM), Secretaria da Sêgurança Pública, Proteção

Patrimonial e Defesa Civil (SPD), em cooperaçáo com a Secretaía da Saúde do Eslado,

da Policia Civil, da Polícia Militar, da Policiâ Rodoviáía Estadual, do Corpo de Bombeiros

Militar e do Departamento Estadualde TÍánsito (OETRAN)

AÍt. 19 - Em caso de descumprimento iniustificado ao disposto neste Decreto, que visa

impediÍ introdução ou pÍopagaÉo da doença contagiosa, o infÍator se sujeitârá:
I - Se pessoa fisicá: à pena de multa, no valor de R$ 200,00 (duzentos Íeais) por pessoa;

ll - Se pessoa jurídic€: à pena de mulla, a ser fixada em patiamar não inferior a R$

1.000,00 (mil reáis1 e nâo superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais)' sendo majorada até o
valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) comprovada a reincidência.

1.4*el"
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§ íô - Constatada qualquer infrâção ao disposto no caput, deste artigo, será o
estabelecimento autuado pelo agente de fiscalizaÇão e advertido da irregularidade
cometjda, a fim de que não mais se repita.

§ 2 - Se, após a autuaÉo prevista no § 'lo, deste artigo, o estabelecimento tomar a

infringir as regras sanitárias, será novamente auluado, Íicando, de imediato, suspensas as
suas atividades por 7 (sete) dias.

§ 3o - Suspensas nos termos do § 2o, deste artigo, o retorno das atividades condiciona-se
à avaliação favorável de inspeção quanto ao atendimento das medidas sanitárias,
devendo o responsável pelo estabelecimento comprometeÍ-se, por termo subscrito, a náo
mais inconer na inÍração cometida, sob pena de novas suspensões de atividades pelo

dobro do prazo anteriormente estabelecido.

§ 40 - Ao interessado é permitida a apresentação de defesa contra o auto de infração
diretamente no óEão ao qual peÍtence o agente de Íiscalização.

§ 5" - O disposto neste artigo não afasta a responsabilização civil, administÍativa e a

criminal, nos termos do art. 268, do Código Penal Brasileiro, que prevê como crime contra

a saúde pública o ato de infringir determinação do Poder Público destinada a impedir a
introduÉo ou propagação de doença contâgiosa.

§ 6p - Na Íiscalizaçáo das medidas de controle estabelecidas neste artigo, as autoridades
aompetentes adotarão, nos termos deste Decreto, as providências necesúrias para fazer
cessar eventual infraÉo, devendo, prioritariamente, primar por conduüas que busquem a

conscienlização quanto à importância das medidas de isolamento e distanciamento social,
bem como da permanência domiciliaÍ.

§ 7o - Alem das medidas de proteÉo já estabelecidas, inclusive a multa prevista no caput,

outras providências poderão ser adotadas pêlas autoÍidades competentes para

resguardar o cumprimento deste Decreto, no intuito de prevenir ou fazer cessaÍ infrações,

sendo aplicáveis, caso necessárias, as sançóes de apreensâo, interdição e/ou suspensão
de atividade.

Art, 20 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaÉo, revogadas as

disposições em contrário.
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PREFEITTJRA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceârá

DECRETO N' 45, DE 23 DE MAIO DE 2021.

MANTÉM A POLÍTICA DE ISOLAMENTO SOCIAL
RíGIDO NO MUNICíPIO DE IGUATUICE, COMO ME.

DIDA NECESSÁRIA PARA INTENSIFICAR O EN-

FRENTAMENTO DA INFECçÃO HUMANA PELO

NOVO CORONAVíRUS (COVID -19), PRORROGAN-
DO OS TERMOS DO DECRETO MUNICIPAL NO 44,

DE 16 DE MAIO DE 2021.

o PREFEITO DO MUNICíP|O DE IGUATU, Estado do ceará, no uso das atribuições

legais, com Íundamento no artigo 10, § 3o, no anigo 11, incisos l, lX e xlll, no artigo 12,

incisos le ll, todos da Lei Orgânica do Município de lguatu.

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n" 26, de 08 de abril de 2021, que reconhece
para os Íins do art- 65 da Lei ComplementaÍ Federal n" 101, de 04 de maio de 2000' a

ocorrência do Estado de Calamidade Pública no município de lguatu-CE, aprovado
pela Assembleia Legislativa do Ceará através do Decreto Legislatrvo no 568, de

OAlO4l2O2l., publicado no Diário Oficial do Estado em L3lO4l2O27:

CONSIDERANDO que a saúde é direrto de todos e dever do Estado, garantido median-

te políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenÇa e de outros

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção

proteção e recuperação, na forma do art. 196 da ConstituiÇão da Repúblicai

CONSIDERANDO a situaÇão excepcional que estamos enfrentando, a qual exige das

autoridades públicas ações mâis restritivas no sentido de barrar o avanço da dissemi'

nação da COVID-19, preservando a saÚde da populaÇão, sobretudo das pessoas mais

vulneráveis à contaminaçáo;

CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o Poder Público vem

pautando sua postura no enÍrentamento da pandemia, sempre primando pela adoção

de medidas alinhadas às recomendações, Íelatórios e dados técnicos das equipes de

saúde, todas, inclusive, respaldadas pelos Comitês Estadual e Municipal de EnÍrenta-

mento à COVID-19i

PREFEÍIURA MUNICIPAI DE IGUATU

Ruà Gurlhàrdo Gomer dê aÍàúio, 5/N, tsplânâdà ll, l8uâtu/cêàrá, cEP ó3.505_oo5
Escane'e a magêm paió v€rilicar à adênncrddde dodocumênto

Hâsh SHA25ó do PDF original íb8ÍO92a2oesaO2c3r bfedl 6Oda5b93cÍelb4l cbo5.4àÍ35ê08433d7dbse45ê3á

hnps://painêl auleítique com br/documêríos/bâ71 'l3945b3037*óf87257654 5ef0eb9t,4,1799 573e341 á0

#



PR.EFEITURÂ MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

CONSIDERANDO que os númeÍos da pandemra em todo o Estado do Ceará e no mu'
nicípio de lguatu ainda inspiram atenção, permanecendo o isolamento social como po-

lítica pública indispensável no combate à disseminação do vírusi

CONSIDERANDO ser a vida do cidadão o direito fundamental de maior expressão

constitucional, sendo obrigação do Poder Público, em situações excepcionais, agir com

seu pode. de polÍcia para a proteção desse importante direlto, adotando todas as

ações necessárias, por mais que, para tanto, restriçôes a outros direitos se imponham;

CoNSIDERANDo a necessidade da adoção de medldas para promover o isolamento

socral da população durante o período excepcional de surto da doença, sendo já senso

comum, inclusive de toda a comunidade cientíÍica, que esse isolamento e o uso de

máscaras constituem as mais imponantes e eÍicazes medidas de controle do avanço

do vírus;

CONSIDERANDO que para evitar o prejuízo à capacidade de atendimento da rede mu-

nicipal de saúde por conta da Íápida dlsseminaÇão do novo Coronavírus a Únrca alteÍ-

nativa responsável que se apresenta para as autoridades pÚblicas, segundo sólido su-
pone técnico e cientíÍico, é a continuidade, em âmbito estadual e munrcipal, das medi-

das de restrição à circulação de pessoas, por meio do isolamento social;

CoNSIDERANDo que, diante desse cenário, faz-se necessáno, por dever de precau-

ção, o estabelecimento de medidas de controle mais efetivas paÍa evitar o aumento ex-

ponencial do nÚmero de casos;

CoNSIDERANDO que o Decreto Estadual N 034.083, de 22 de maio de 2021, mantém

em vigor o isolamento social rígido em todos os municÍpios do Estado do Ceará, nos

termos do Decreto Estadual no 34.067, de 15 de maio de 2021;

AÍt. 1o - Do dia 24 a 30 de maio de 2021, o isolamento social no âmbito do município

de lguatu/CE, reger-se-á segundo os termos do Decreto Munlcipal no 044, de 16 de

maio de 2021, observadas as especiÍicidades previstas neste DecÍeto

Art,2" - Permanece suspenso o Íuncionamento dos estabeleclmentos de ensino ou

quaisquer outros ambientes educacionais, públlcos ou pÍivados, para a prática de ativl'
dades presencrais, exceto as autorizadas a seguir;
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PREFEITURA MUNICIPAI, DE IGUATU
Estado do ceará

| - aulas presenciais da Educação lnfantil, desde o berçáÍio, para crlanÇas de 0 (zero) a

5 (cinco) anos;
ll - aulas presenciais paÍa alunos do 1ô ano do Ensno Fundamental, observada a limi-

tação de 40% (quarenta por cento) da capactdade da sala;

lll - treinamento paía profissionais da saúde,
lV - aulas práticas e laboratoriais para concludentes do ensino supeÍior, inclusive de rn-

ternato (Decreto l,íunicipal no 043/2021, art. 20, §§ 10 e 2o);

V - aulas práticas e laboratoriais paÍa os cursos técnicos da área da saúde, limitadas a

uma aula por semana.

§ 1o. o retorno à atividade presencial de ensino se dará sempre a critério dos pais e

responsáveis, devendo os estabelecimentos oferecerem aos alunos a opçáo pelo ensi-

no presencial ou remoto, garantda sempre, para aqueles que optarem pelo enslno re-

moto, a permanência integral nessa modalidade.

§ ?. As escolas da rede pública municipal permanecem em funcionamento para a en'
tÍega de kits de mateÍial escolar e demais programas voltados para a educação.

An.30 - Os casos não tratados neste Decreto, estão submetidos às normas contidas

no Decrelo Municipal no 0214, de 16 de majo de 2O2L, e demais normas estabelecidas

nos decretos nele especÍicados.

Art.4'- Em caso de descumprimento inlustificado ao disposto neste Decreto, que visa

impedir introdução ou propagação da doença contagrosa' o infrator se suieitará às pe-

nalizações previstas no aÍt. 18 do Decreto Munlcipal n,o 37, de 01 de maio de 2021'

Art. 50 - A Vigilância Sanilaria municipal, de torma concorrente com os demais óÍgãos

estaduais e municipais competenles, se encarregará da fiscalizaÇão do cumprimento

do disposto neste Decreto, inclusive com apoio da Guarda Civil Municipal e, sempre

que necessário, da polícia mililar do Estado do Ceará.

An.6" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as disposl-

ções em conrário.

PAçO OA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, em 23 de maio de 202t.

*
Ednaldo de tavor Couras

PREFEITO l\,lUNlClPAL DE IGUATU

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU

Ruà Guilhâído Gomes de Aíãúio.5/N. tsDlánâdà ll, l8uâtu/Ceâíá' CEP ó3.505{05
Escaíe'e a maqêm paià verrÍc à aúenlrcdãde do d@umento

Hash sHA256do PDFo ghâl *b8fo92â20ê5â02c31bíed16oda5b93cfeíb4l cb05c4aÍ35e08Á33d7db8e4sê3ã

httpsT/painel âui€nlique com br/documenlos/bâ71 I 3945b3037ecóí872576545€Í0êb9b441 799 573e381 â0



outentique

k
Ednaldo Couras

Prefeito Municipal de lguatu
Signatário

Àúenticêção êlelrôni@ 4/4
Oeta e hdários s GMÍ{3 00 BrasílE

lrltima arúeliação m 23 May 202r às 14:42 43
]dênriÍicaçãor *bâ71 13945b3037e618725765{5êÍ0êbsb441 7995/3e381 a0

Página de assinaturas

tsrÓRtco

23 M.t 2021

14:41:35

23 Maü 2021

1441:59

23 Mâf 2021

14 4z:O]

J.diêl Lêon .do B.t.ra d. CulÚu cflou êstêdocumêíÍo. (Empresa: Secíetáíio adjunloda Fazenda- PMl.

E.mêll: jêdiel.leonardo@iguatu c€.gov br. CPF:03s 330 863'30)

EdnrHo d. Lâvo. CourÀ. (Eírip rcsa: Prele,to Municipat de tguatu, E-naiL

gabnetedoüeíetto@ryuatu.ce gov bt, CPF: 115.210 803'72) visüalizou este documento por mero do lP

45 235 127 r46localizâdo êm lguatu - CeaÍa - BÍazil

EdnâHo d. tâvor Cooras (Em üesa: Píeleno Munictpal de tguatu, E-mail:

gabneteclopreteito@tguãtu.ce gov.bt, CPF:415.210 803-72J assinou esle documenlo por mero do lP

45 235 12? .146 localizado em lgualu - CêaÍâ ' Brazil.

Escâneie a imagm para vsiíicar ã auténriodadêdo do{umsto
Hash sHA256 do PDE oÍiEinâl rtb8l092â20e5a02c3r bÍed1 6odasb93cíeib4I cboScrlaf3 5e084il3d7dbae45e3a
httpsr//páinel áL,reniique com bídocumenlos/ba7l I 3945b3037ec6f87257ó545eí0eb9b441799573e38I a0


